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Resumo

Sistema de Mapeamento por Competências
, resultado de esforços  exaustivos, codificações da ferramenta Web utilizada para modelagem do sistema em <Apex -Oracle Application Express>. 

Este material foi composto das mais diversas origens todas referenciadas no final e de anexos: tais como o próprio portal do TCU, a Internet, recortes de documentos do Instituto Serzedello Corrêa, apresentações em powerpoint, seminários, discursos de ministros do TCU, e em outras monografias de Secretários, amigos 
 e servidores desta casa, conforme a referência bibliográfica. A idéia é reutilizá-lo em breve como manual do sistema.

A forma de gerir já causou um desconforto nos indivíduos, nos gestores, nos dirigentes e nos profissionais de recursos humanos. Isto reflete o descompasso existente entre as práticas de gestão e as necessidades da organização. Eliminar esse descompasso exige a introdução de conceitos novos para ajudar a compreender e a implementar práticas renovadas no âmbito da gestão de pessoas.

O processo contínuo de melhoria nasce de idéias inovadoras e do uso inteligente da informação e que o papel principal da TI é dar apoio ao pessoal nas organizações. Os fundamentos da gestão pública por excelência são os valores essenciais que a caracterizam. Não são leis, normas ou técnicas, mas valores que precisam ser paulatinamente internalizados até se tornarem definidores da gestão da organização. Tais fundamentos são: excelência dirigida ao cidadão; gestão participativa; gestão baseada em processos e informações; valorização das pessoas; visão de futuro; aprendizado organizacional; agilidade; foco em resultados; inovação; e controle social.

Estes sistemas foram idealizados em parcerias entre estas unidades do TCU, o Instituto Serzedello Corrêa, mais precisamente a unidade Seges - Seleção, Integração e Gestão de Competências, e da unidade Segep - Secretaria de Gestão de Pessoas, e a Setec - Secretaria de Tecnologia da Informação. Todas estas siglas são unidades parceiras e organizacionais do TCU. 

Sumário 

1. INTRODUÇÃO  01


2. DESAFIOS ESTRATÉGICOS DO TCU  07

2.2. Objetivos  07

2.2.1. Objetivo geral  07

2.2.2. Objetivos específicos  07

2.3. Delimitação da pesquisa  08

2.4. Justificativa  09

3. REVISÃO DA LITERATURA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  18

3.1. Objetivo geral  18

3.2. Objetivos específicos  18 

3.3. Delimitação da pesquisa  19

3.4. Justificativa  19

3.5. Suscinta descrição de sistemas funcionais e interorganizacionais do TCU e suas Secretarias de Controle Externo nos estados  20

3.6. Ferramenta de modelagem e desenvolvimento de sistemas departamentais 21

3.7. Sistema de Administração de Banco de Dados  21

3.8. Revisão de conceitos do Banco de Dados Oracle 7 e 10g  22

4. REVISÃO DA LITERATURA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL E MÉTODOS DE PESQUISA 52

4.1. Objetivo geral  52

4.2. Objetivos específicos  52

4.3. Delimitação da pesquisa  52

4.4. Recurso humanos: princípios e tendências  53

4.4.1. Tendências na Administração de Recursos Humanos  53

4.4.1.1. Aprendizagem e Gestão do conhecimento  54

4.4.1.1. A terceirização e Recursos Humanos  54

4.5. O modelo de Gestão de Pessoas por competências  57

4.6. Proposta de transição de estilos gerenciais para o TCU  57

4.7. Visão sistêmica de processos de gestão de competências  61

4.8. Competências Organizacionais Revisadas 

5. CONCLUSÃO

6. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

7. ANEXOS

1. INTRODUÇÃO

Trata de um modelo avançado para o gerenciamento de pessoas: Sistema de Mapeamento por Competências
, resultado de esforços e exaustivas codificações da ferramenta web utilizada para modelagem do sistema em <Apex -Oracle Application Express>. A idéia é que este trabalho possa ser reutilizado em breve como manual do sistema ou como ponte para criação de um novo manual, com o público alvo composto por servidores, chefes de serviços, Secretários e Gerentes de Projeto que precisarem utilizar as saídas e os relatórios do módulo de pesquisa.

Este material foi organizado como núcleo da monografia final do curso de Pós graduação em gestão em tecnologia da informação da FACON - Faculdade dos Concursos - Brasília Cursos e Concursos Ltda., sendo compostas das mais diversas origens todas referenciadas no final e de anexos: tais como o próprio portal do TCU, a Internet, recortes de documentos do Instituto Serzedello Corrêa, apresentações em powerpoint, seminários, discursos de ministros do TCU, e em outras monografias de Secretários, colegas e amigos
 servidores desta casa, conforme a referência bibliográfica. Agradeço enormemente a todos os colegas de trabalho citados, afinal indiretamente eles contribuíram com sua dedicação, orgulho e trabalho.

Sabemos que o processo contínuo de melhoria nasce de idéias inovadoras e do uso inteligente da informação e que o papel principal da tecnologia da informação é dar apoio ao pessoal nas organizações, independentemente de sua área funcional ou de seu nível na organização. Os fundamentos da gestão pública por excelência são os valores essenciais que a caracterizam. Não são leis, normas ou técnicas, mas valores que precisam ser paulatinamente internalizados até se tornarem definidores da gestão da organização.


Dessa forma, o caminho para a consecução desse estilo de gestão começa por convencer as pessoas de que mudanças são necessárias, de que é preciso negociar metas e medidas que dêem origem a essa transformação; depois, é imprescindível praticar a mudança e avaliar os seus resultados. Tais fundamentos são: excelência dirigida ao cidadão; gestão participativa; gestão baseada em processos e informações; valorização das pessoas; visão de futuro; aprendizado organizacional; agilidade; foco em resultados; inovação; e controle social.

O controle externo, nos termos dos artigos 70 e 71 da Constituição Federal, consiste na fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da administração pública federal e está a cargo do Congresso Nacional, que o exerce com o auxílio do - TCU. As competências do Tribunal estão previstas na Constituição Federal e, complementarmente, em legislação infraconstitucional.

Este breve estudo faz parte e está inserido dentro do escopo da documentação do protótipo de alguns módulos de sistemas de gestão de pessoas, mais especificamente do mapeamento de competências de servidores do Tribunal de Contas da União, iniciado através da Resolução Nº 187/2006 (trata da política de gestão de pessoas) e a Resolução Nº 199/2006 (trata das competências da Secretaria de Gestão de Pessoas - Segep), e através do Projeto Atena, no âmbito do órgão.

Estes sistemas foram idealizados e desenvolvidos em parcerias entre estas unidades organizacionais do TCU, o Instituto Serzedello Corrêa, mais precisamente a unidade Seges - Seleção, Integração e Gestão de Competências, e da unidade Segep - Secretaria de Gestão de Pessoas, e implementação em colaboração com a unidade Setec - Secretaria de Tecnologia da Informação, mais precisamente a Diretoria de Sistemas de Conhecimento. Todas estas siglas são unidades parceiras e organizacionais do Tribunal de Contas da União, que por simplicidade será referenciado na maioria dos casos apenas por TCU. 

No mapa estratégico do TCU (vide Anexos), lemos que sua missão essencial (responsabilidade social) é assegurar a efetiva e regular gestão dos recursos públicos, em benefício da sociedade. Os desdobramentos dessa missão seguem adiante entre parênteses e os resultados esperados são: ser reconhecido pela contribuição ao combate à corrupção, desvio, desperdício e fraude e ao aperfeiçoamento da administração pública. 

Estes resultados ocorrem de duas formas: no aperfeiçoamento da gestão pública (contribuir para a melhoria do desempenho da administração pública, estimular a transparência da gestão pública e combater o desperdício de recursos) e no combate à corrupção, ao desvio e à fraude (punir responsáveis com efetividade e tempestividade e coibir a ocorrência de fraude e desvio de recursos).

O mapa estratégico do TCU mostra que em seus processos internos, ele prima por valores como transparência (estimular o controle social e ampliar a divulgação de resultados da gestão pública e das ações de controle), e realiza parcerias estratégicas (atuar em cooperação com órgãos públicos e com a rede de controle e intensificar o relacionamento com o Congresso Nacional e a sociedade), de modo a aperfeiçoar a estrutura legal e normativa de suporte ao controle externo, ele atua com tempestividade e seletividade (reduzir o tempo de apreciação dos processos, atuar de forma seletiva em áreas de risco e relevância, aperfeiçoar instrumentos de controle e processos de trabalho, ampliar o uso de TI nas ações de controle).

O mapa estratégico do TCU mostra que com relação ao orçamento e logística, ele busca assegurar adequado suporte logístico as suas necessidades e assegurar recursos orçamentários para adequado funcionamento e sua modernização.

O mapa estratégico do TCU mostra que em relação as pessoas e inovação, ele busca desenvolver competências gerenciais e profissionais, otimizar a utilização do conhecimento, promover a motivação e o comprometimento, desenvolver cultura orientada a resultados, modernizar as práticas de gestão de pessoas.

Este trabalho irá abordar um tema específico dentro desta missão e o seu respectivo desdobramento: desenvolver competências gerenciais e profissionais. Neste aspecto, irá traçar relações e abordagens acadêmicas de autores ou entre tópicos abordados no curso Pós-graduação de gestão de tecnologia da informação do Obcursos e algumas apresentações do projeto Atena e outros documentos citados posteriormente.

Este breve estudo de caso do desenvolvimento de protótipo de sistema de mapeamento de competências. Para tanto, este trabalho está estruturado em 4 capítulos. O primeiro, essencialmente introdutório, o segundo define os desafios estratégicos do TCU, no capítulo terceiro temos uma revisão da literatura de TI que se relaciona como sistema proposto, no capítulo quarto temos uma revisão da literatura e arcabouço conceitual a respeito de administração de pessoal, mais precisamente gestão de pessoas e assuntos correlatos. No capítulo quarto, relata-se o modelo adotado no TCU, a implementação do mapeamento de competências, através do protótipo e ferramenta de implementação neste estágio de projeto piloto. E ainda relaciona prováveis contribuições da gestão por competências para as ações de controle externo.

A comunicação e os meios de transporte velozes e de baixo custo incrementam ainda mais a magnitude do comércio internacional, isto ocorre por que diversos fatores contribuem: necessidade de operações em tempo real; mudança na força de trabalho; orientação voltada para o cidadão; novidades tecnológicas e obsolescência, as pressões para produzir produto e serviços com eficiência obrigam as organizações a buscar avanços tecnológicos, entretanto isto significa uma obsolescência mais rápida dos produtos, e ciclos mais curtos e padrões de qualidade cada vez mais altos, e custos mais elevados.

A era da informação impõe pressões sobre as organizações, existe uma concorrência global por mão de obra e negócios, e as reações destas organizações em busca de melhoria contínua, são facilitadas pela Tecnologia da Informação. A concorrência global é intensificada principalmente quando os governos participam, através de subsídios, políticas fiscais, normas para importação/exportação e incentivos. 

O que se percebe é que o TCU tem procurado fortalecer o exercício do controle externo por meio do incremento de auditorias de desempenho operacional e avaliação de programas de governo, melhorando crescentemente os resultados desses trabalhos, buscando assegurar a sociedade que o uso dos recurso públicos está pautado em ações de transparência, honestidade e moralidade na administração pública, e que as políticas governamentais estão contemplando as responsabilidades básicas do Estado.

Iniciado através da Resolução Nº 187/2006 do TCU (trata da política de gestão de pessoas) e a Resolução Nº 199/2006 (trata das competências da Secretaria de Gestão de Pessoas - Segep), e através do Projeto Atena, no âmbito do órgão.

Estes sistemas foram idealizados e desenvolvidos em parcerias entre estas unidades organizacionais do TCU, o Instituto Serzedello Corrêa, mais precisamente a unidade Seges - Seleção, Integração e Gestão de Competências, e da unidade Segep - Secretaria de Gestão de Pessoas, e implementação em colaboração com a unidade Setec - Secretaria de Tecnologia da Informação, mais precisamente a Diretoria de Sistemas de Conhecimento. Todas estas siglas são unidades parceiras e organizacionais do Tribunal de Contas da União, que por simplicidade será referenciado na maioria dos casos apenas por TCU. 

2. DESAFIOS ESTRATÉGICOS DO TCU

2.2. Objetivos

Detalhar a missão, a responsabilidade social e a legislação referenciada do Tribunal de Contas da União como órgão essencial ao perfeito funcionamento do Estado Brasileiro.

2.2.1. Objetivo geral

Qual a missão do TCU?  No mapa estratégico do TCU (vide Anexos), lemos que sua missão essencial (responsabilidade social) é assegurar a efetiva e regular gestão dos recursos públicos, em benefício da sociedade.
2.2.2. Objetivos específicos

Os desdobramentos dessa missão seguem adiante entre parênteses e os resultados esperados são: ser reconhecido pela contribuição ao combate à corrupção, desvio, desperdício e fraude e ao aperfeiçoamento da administração pública. Estes resultados ocorrem de duas formas: no aperfeiçoamento da gestão pública (contribuir para a melhoria do desempenho da administração pública, estimular a transparência da gestão pública e combater o desperdício de recursos) e no combate à corrupção, ao desvio e à fraude (punir responsáveis com efetividade e tempestividade e coibir a ocorrência de fraude e desvio de recursos).

O mapa estratégico do TCU mostra que em seus processos internos, ele prima por valores como transparência (estimular o controle social e ampliar a divulgação de resultados da gestão pública e das ações de controle), e realiza parcerias estratégicas (atuar em cooperação com órgãos públicos e com a rede de controle e intensificar o relacionamento com o Congresso Nacional e a sociedade), de modo a aperfeiçoar a estrutura legal e normativa de suporte ao controle externo, ele atua com tempestividade e seletividade (reduzir o tempo de apreciação dos processos, atuar de forma seletiva em áreas de risco e relevância, aperfeiçoar instrumentos de controle e processos de trabalho, ampliar o uso de TI nas ações de controle).

O mapa estratégico do TCU mostra que com relação ao orçamento e logística, ele busca assegurar adequado suporte logístico as suas necessidades e assegurar recursos orçamentários para adequado funcionamento e sua modernização.

O mapa estratégico do TCU mostra que em relação as pessoas e inovação, ele busca desenvolver competências gerenciais e profissionais, otimizar a utilização do conhecimento, promover a motivação e o comprometimento, desenvolver cultura orientada a resultados, modernizar as práticas de gestão de pessoas.

2.3. Delimitação da pesquisa

Este trabalho irá abordar um tema específico dentro desta missão do TCU e o seu respectivo desdobramento: desenvolver competências gerenciais e profissionais. Neste aspecto, irá traçar relações e abordagens acadêmicas de autores ou entre tópicos abordados no curso Pós-graduação de gestão de tecnologia da informação do Obcursos e algumas apresentações do projeto Atena e outros documentos citados posteriormente.

2.4. Justificativa

Dessa forma, o caminho para a consecução desse estilo de gestão começa por convencer as pessoas de que mudanças são necessárias, de que é preciso negociar metas e medidas que dêem origem a essa transformação; depois, é imprescindível praticar a mudança e avaliar os seus resultados. Tais fundamentos são: excelência dirigida ao cidadão; gestão participativa; gestão baseada em processos e informações; valorização das pessoas; visão de futuro; aprendizado organizacional; agilidade; foco em resultados; inovação; e controle social.

O controle externo, nos termos dos artigos 70 e 71 da Constituição Federal, consiste na fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da administração pública federal e está a cargo do Congresso Nacional, que o exerce com o auxilílio do - TCU. As competências do Tribunal estão previstas na Constituição Federal e, complementarmente, em legislação infraconstitucional.

Este breve estudo faz parte e está inserido dentro do escopo da documentação do protótipo de alguns módulos de sistemas de gestão de pessoas, mais especificamente do mapeamento de competências de servidores do Tribunal de Contas da União, iniciado através da Resolução Nº 187/2006 (trata da política de gestão de pessoas) e a Resolução Nº 199/2006 (trata das competências da Secretaria de Gestão de Pessoas - Segep). 

Estes sistemas foram idealizados e desenvolvidos em parcerias entre estas unidades organizacionais do TCU, o Instituto Serzedello Corrêa, mais precisamente a unidade Seges - Seleção, Integração e Gestão de Competências, e da unidade Segep - Secretaria de Gestão de Pessoas, e implementação em colaboração com a unidade Setec - Secretaria de Tecnologia da Informação, mais precisamente a Diretoria de Sistemas de Conhecimento. Todas estas siglas são unidades parceiras e organizacionais do Tribunal de Contas da União, que por simplicidade será referenciado na maioria dos casos apenas por TCU. 

A atividade de controle externo está respaldada na informação e no conhecimento agregados ao longo de todo o processo. O Tribunal, à luz dos elementos contidos nos autos, profere sua deliberação, que pode ensejar determinações do TCU. Estas ações estão respaldadas nas informações e no conhecimento agregados ao longo de todo o processo.
 

"O controle dos gastos públicos nos remete a permanentes discussões, cada vez mais aplicáveis no contexto atual. Nessa linha, a prevenção dos desvios e a observância correta da lei objetivando a punição daqueles que causam danos ao erário e à sociedade devem nortear tais discussões, visto que hão de representar preocupação continuada de todos aqueles que lidam com as atividades da fiscalização." 

Embora o TCU esteja em crescente e constante melhoria de gestão, surgem novos paradigmas ambientais, a evolução tecnológica e o ritmo progressivo de produção de informação, aliados à crescente complexidade do Estado e de suas relações com a sociedade, assim como as demandas e anseios por moralidade e qualidade na administração pública, constituem os grandes desafios para o controle externo. Ademais, o exercício desse controle não se esgota no âmbito de atuação do Tribunal. A lógica do sistema de controle externo e o seu formato jurídico impõem a participação de várias instâncias, como a Advocacia-Geral da União, a Procuradoria Geral da União, o Ministério Público, os Poderes Legislativo e Judiciário, assim como do próprio fiscalizado.

A atuação do TCU, por meio do exame de contas e dos trabalhos de fiscalização, além disso por força constitucional e legal, também é facultado o acesso irrestrito às diferentes informações acerca da gestão da coisa pública, assim como definir quais informações, a forma e a periodicidade de encaminhamento ao TCU. 

Afinal esta egrégia corte está em situação única na administração pública em termos de universo, volume, acesso e possibilidades de uso de informações dos diferentes órgãos, entidades, programas e políticas públicas. A possibilidade de cruzamento de informações de diferentes fontes e de interação sistemática com a experiência das pessoas pode favorecer o desenvolvimento de competências próprias e diferenciais para o exercício das atividades de controle externo a cargo do TCU. Contudo, estas informações fundamentais ao exercício do controle - aquelas capazes de revelar condutas lesivas ao patrimônio público - são de difícil identificação e obtenção. O desafio está em como perceber, capturar e tratar essas informações adequada e tempestivamente.

O presidente do TCU, ministro Walton Alencar, o auditor Augusto Sherman Cavalcanti e os secretários gerais de Controle Externo e da Presidência criaram grupo de trabalho específico e visitaram o Laboratório de Tecnologia contra a Lavagem de Dinheiro (Lab LD), vinculado ao Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional (DRCI), do Ministério da Justiça. A implantação do laboratório é uma das metas da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (Enccla), para desenvolver metodologia e analisar as melhores práticas de hardware e software para a investigação de casos de corrupção e lavagem de dinheiro. O objetivo maior previsto na meta da Enccla é a replicação do laboratório em diversos órgãos e entidades federais, estaduais e municipais voltados para a investigação dos ilícitos, tanto na área penal como na área administrativa. 

A validação da metodologia está sendo realizada por meio de sua aplicação em casos reais repassados pelos ministérios públicos estaduais. Os meios necessários ao desenvolvimento dos trabalhos – instalações físicas e infra-estrutura tecnológica estão sendo providos pelo Banco do Brasil. O projeto do Lab LD ganhou, neste ano, o 10º Prêmio de Excelência em Informática Aplicada aos Serviços Públicos, do 13º Congresso de Informática e Inovação na Gestão Pública (Conip), em duas categorias: “Melhor Trabalho de Inovação Tecnológica” e “Melhor Projeto”. O TCU participa ativamente desde o início das atividades do laboratório. Durante o primeiro ano de participação, a contribuição do TCU esteve centrada na aplicação do conhecimento sobre controle externo no desenvolvimento da metodologia de investigação em casos que envolveram a análise de grande quantidade de dados. A metodologia abrange a utilização de softwares de ETL (extração, transformação e carga), mineração de dados e textos, inteligência artificial, gestão de conhecimento e análise de relacionamentos.

Para este segundo ano de participação foi estabelecido um plano de trabalho que contempla a transferência ao TCU do conhecimento produzido pelo laboratório assim como o aproveitamento, pelo tribunal, da capacidade do laboratório para a aplicação em casos práticos de controle. Ao longo do próximo ano, o servidor do TCU Remis Balaniuk integrará, em regime de dedicação integral, a equipe do Lab LD. (Remis Balaniuk é Pós-doutor em Realidade Virtual pela Stanford University - EUA e Doutor em Informática pelo Institut National Polytechnique de Grenoble - França). 

Conforme páginas do discurso do Excelentíssimo ministro Augusto Sherman e trechos do texto do atual presidente, o Ministro Walton Alencar Rodrigues na comemoração de 30 anos da Tecnologia da Informação no TCU: ... 

"A atuação da Setec, por sua vez, encontra-se focada no cliente, buscando, com base na demanda dos usuários, melhorar a “usabilidade” e a integração dos sistemas. Busca-se, ainda, promover um maior alinhamento entre a tecnologia e as áreas de negócio, como forma de a TI agregar maior valor à atividade fim do TCU, ampliar a capacidade de resposta do TCU às demandas sociais e aumentar a qualidade dos resultados institucionais.

No enfoque da ampliação do uso da TI em benefício da atividade fim do Tribunal, devo mencionar o projeto “Processo Eletrônico” (agilidade na tramitação e no julgamento dos processos, significativo aumento na qualidade das ações de controle, o aumento da eficiência da força de trabalho do Tribunal e da eficácia das suas decisões, redução de custos, aumento da segurança, além da sensível redução na utilização de papel, em sintonia com as atuais preocupações com as questões ambientais). ...

Um componente importante desse objetivo é a Gestão Eletrônica de Documentos, que trata da substituição dos tradicionais documentos em papel por documentos eletrônicos. ...

A Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (Sefti) encontra-se estruturada de forma a atuar em duas frentes principais. De um lado, na fiscalização de natureza operacional em sistemas informatizados, bases de dados, segurança de tecnologia da informação, e programas de Governo relacionados à área de tecnologia da informação. Nessas fiscalizações são considerados aspectos de desempenho, segurança e satisfação dos usuários. 

De outro lado, realiza fiscalizações de conformidade em editais de licitação, em contratos e em processos de aquisições diretas de bens e serviços afetos a essa área, enfocando os aspectos de legalidade, legitimidade e economicidade desses processos. 

Atualmente, essa secretaria, como parte da estruturação de seus métodos de trabalho, está promovendo o mapeamento da governança de TI no âmbito da Administração Pública Federal. Mais de 300 órgãos e entidades estão respondendo a um questionário objetivando obter informações sobre os seguintes aspectos: processos de aquisição de bens e serviços de TI, segurança da informação, gestão de recursos humanos de TI e suas principais bases de dados e sistemas.

A dependência atual do Tribunal, em relação à tecnologia da informação, seja como ferramenta indispensável para a execução das suas atividades administrativas internas, seja como instrumento de aprimoramento da sua missão institucional de controle externo, seja, ainda, como relevante objeto das suas próprias fiscalizações, impõe a absorção e a adoção de técnicas adequadas às enormes demandas de gerenciamento relacionado ao uso dessa tecnologia.

Nesse sentido, o Tribunal passou a adotar o conceito de Governança de TI, por meio do qual inicia a absorver e a disseminar as melhores práticas, mundialmente reconhecidas, voltadas à gestão dos recursos dessa tecnologia.

Com a absorção e adoção das práticas preconizadas pelos modelos de Governança de TI, busca o Tribunal estabelecer melhores controles sobre os seus recursos de TI, de forma a assegurar a qualidade, a confiabilidade e a segurança das informações suportadas por essa tecnologia. Para o atingimento desse objetivo, tais modelos enfatizam o alinhamento estratégico da TI ao negócio, a agregação de valor ao negócio, o gerenciamento dos recursos de TI, gerenciamento dos riscos e utilização de métricas de desempenho.

Nessa linha, o Tribunal busca se estruturar de acordo com as melhores práticas relacionadas com a gestão de recursos TI, como o ITIL, o Cobit, e as normas que regem a qualidade na gestão e segurança da informação, como a ISO 17799.

Com esse objetivo, o Tribunal aprovou, em setembro de 2007, sob orientação do Ministro-Presidente Walton Alencar Rodrigues, a realização do Projeto “Governança de TI”, que visa dotar a instituição de referência internacional em boas práticas no planejamento, desenvolvimento, gestão e uso de soluções de TI. A adoção de referência internacional proporcionará o alinhamento da instituição à excelência mundial em gestão de recursos de TI, bem como garantirá a continuidade e a evolução dessas práticas no mesmo nível. ... 

A Governança de TI, no âmbito da Administração Pública Federal, tanto pode evitar o desperdício gerado pela ineficiência na gestão dos recursos de TI quanto pode coibir ou reduzir as irregularidades que o Tribunal, por meio de suas fiscalizações, vem encontrando nos grandes investimentos que tem sido feitos nessa área. E, não menos importante, a Governança de TI permite garantir níveis adequados de confiabilidade, disponibilidade e segurança das informações estratégicas do país, que hoje se encontram nas bases de dados governamentais. 

Ousaria dizer que o atual nível de dependência das atividades estratégicas e operacionais das organizações públicas ou privadas, relativamente à informação e às tecnologias que a suportam, põe em relação direta e imediata o grau de êxito dessas organizações e a qualidade da gestão de TI que elas adotam. Falamos de 30 anos de história da Tecnologia da Informação no TCU, devemos, portanto, honrar as pessoas que a construíram."

A atuação do TCU, conforme orientação do atual presidente, o Ilmo Ministro Walton Alencar Rodrigues: "Na atual gestão, temos envidado esforços para obter a geração de processo inteiramente virtual, possibilitando, de forma segura, a criação e tramitação de processos eletrônicos, que permitam economia, transparência e celeridade. Nesse sentido, já lançamos diversos sistemas que servem de base para o processo eletrônico, a exemplo do recém-criado Processus Web; da implantação do Sistema de Gestão de Documentos Eletrônicos e do Sistema de Instrução Eletrônica, que substituirá as atuais soluções de gerenciamento de documentos, apreciações e deliberações. Também já concluímos a integração dos Sistemas Fiscalis Execução e Fiscobras. No início do próximo ano, ocorrerá a implantação do novo Siscontas, que permitirá o encaminhamento eletrônico das contas das unidades jurisdicionadas para o TCU, sem as restrições da versão anterior. Isso significa que, em 2008, o volume dessa remessa de contas será triplicado em comparação ao atingido em 2007. Essas conquistas resultaram da convicção comum de que os investimentos em tecnologia da informação têm papel crucial em qualquer organização que deseja bem cumprir suas incumbências, alavancar resultados e atender às expectativas da sociedade. Em síntese, resultados expressivos estão sendo atingidos, em razão do trabalho sério implementado no desenvolvimento de área fundamental para a efetividade do controle externo."

Breve levantamento da Polícia Federal divulgado no último fim de semana apontou rombo de R$ 15, 58 bilhões aos cofres do Tesouro Nacional, entre 2000 e este ano. O Jornalista Sílvio Ribas, explica na coluna para o Jornal A tarde – Bahia - que o real tamanho dos desvios de verbas federais é muitas vezes maior daquele percebido pelos órgãos de fiscalização e controle. Relatórios recentes do Tribunal de Contas da União, ligado ao Congresso, e da Controladoria Geral da União, da Presidência da República, alcançam prejuízos de até R$ 3,3 bilhões em ministérios, autarquias e convênios com Estados e municípios. Obras suspeitas - O Serviço de Perícias de Engenharia Legal da PF - braço do Instituto Nacional de Criminalística, que investiga obras públicas sob suspeita - chegou ao valor desviado, corrigido para 1º de agosto, aPós analisar 1,77 mil laudos elaborados por engenheiros em obras contratadas com dinheiro do governo federal. Espalhados pelos 26 Estados e o Distrito Federal, os projetos absorveram R$ 110, 47 bilhões em investimentos públicos. O valor dos desvios foi obtido pelos técnicos por meio da análise de documentos, pesquisa nos locais, avaliação criteriosa da qualidade do pavimento e simulações em laboratório. Os principais tipos de obras que foram periciadas pela Polícia Federal foram edificações (33%), estradas(16%), redes de água(9%) e saneamento(8%). Os técnicos da PF identificaram superfaturamento médio de 30% nas obras em rodovias, chegando em alguns casos a 250%. Desequilíbrio - Os principais ralos dos recursos, na avaliação dos peritos, foram preço muito acima da média de mercado, quantidade insuficiente de material aplicado e desequilíbrio contratual que permite inclusão posterior de serviços mais caros. 

3. REVISÃO DA LITERATURA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

3.1. Objetivo geral

A intenção era abordar várias referências bibliográficas, de modo a formar um arcabouço conceitual, e relacionar os conceitos mais relevantes voltados para Gestão em tecnologia da informação envolvida nesta documentação, principalmente referentes a conceitos de usabilidade, tópicos de desenvolvimento de sistemas, perfis de usuários, e as políticas de segurança adequadas ao Plano Diretor de TI, de acordo com o relatório de Diagnóstico de Segurança da Informação, de março de 2008, (ou sua nova atualização quando entrar em vigor.)

O Plano Diretor de TI do biênio 2007/2008 prevê dez iniciativas com 160 ações. Esse conjunto de ações representa aproximadamente um terço das iniciativas prenunciadas no Plano de Diretrizes do TCU de 2007. 

3.2. Objetivos específicos

Abordar temas relacionados com Gestão de Tecnologia da Informação, de forma breve mas atualizada, contextualizada com os módulos de Banco de Competências e o módulo de pesquisa e/ou elaboração de Sistemas de Mapeamento por Competências, destacando suas implicações, de forma a elucidar os princípios e destacar as tendências do mercado. Estudar especificamente as referências; traçar e detalhar estratégias e cronograma de entrega; de modo a mensurar o cumprimento de metas organizacionais e de informações.

3.3. Delimitação da pesquisa

Relacionar e comparar várias referências bibliográficas, de modo a formar um arcabouço conceitual, e relacionar os conceitos, adquirir conhecimentos básicos em TI. Foi relacionado um glossário de termos de TI, que falta digitar juntamente com uma lista de siglas e abreviaturas, provavelmente será entregue no final da semana, na sexta ou quando for sugerido pela Katiuscia Andréia e/ou Raquel Gabriele e/ou Coordenação OBJURIS, a parte, mesmo sabendo que isto implicará em perda de pontos.

3.4. Justificativa

No entanto, visto que este trabalho, já abrange o mínimo necessário e o prazo de entrega se esgota amanhã, dia 15, (hoje já é domingo, às 23:00), será conversado com a direção alguma sugestão, ou entrega da dissertação desta forma.

O assunto trataria de: dados; informação; conhecimento e suporte a decisões; gestão do conhecimento; uso eficaz do correio eletrônico (síntese do trabalho de Pós graduação do ex-Secretário, Cláudio Cruz, com a sua anuência é claro), seria abordado visto que o sistema proposto em questão utilizará este recurso de forma automatizada em questão; sistemas inteligentes nos negócios; governo eletrônico, licitações e pregões eletrônicos (breve); o funcionamento das organizações públicas e a tecnologia da informação; uma breve descrição da infra-estrutura da tecnologia da informação do sistema proposto; como gerenciar 'toneladas de dados'; gerenciamento de dados e informações organizacionais; telecomunicações, redes, internet, intranet e extranets; sistemas estratégicos e reorganização;desenvolvimento de sistemas de informação; sistemas de Gerenciamento e Administração de Banco de Dados.

3.5. Suscinta descrição de sistemas funcionais e interorganizacionais do Tribunal de Contas da União e suas Secretarias de Controle Externo nos estados 

Extraído para fins ilustrativos do relatório de atividades da Setec, referente ao ano de 2007.

Tabela 2 - Tecnologia da Informação em Números










































































3.6. Ferramenta de modelagem e desenvolvimento de sistemas departamentais

A ferramenta Web utilizada para modelagem e desenvolvimento de sistemas departamentais para a web e prototipação é o <Apex> - Oracle Application Express.  

Foi selecionada pela Setec em 2007 para ser utilizada no TCU e tem as seguintes características: sem custos adicionais de licenciamento; é de desenvolvimento rápido; possui muitos assistentes no estilo do MS Access; possui suporte da Setec, inclusive quanto à infra-estrutura - menor custo de administração; pequena curva de aprendizado para desenvolvedores com conhecimentos básicos em HTML e lógica de programação e intermediários em SQL e normalização de tabelas; integra-se facilmente a outras tecnologias, como login do Portal TCU, gráficos em flash, views ao banco corporativo (com restrições), Google Maps, captchas; 

3.7. Sistema de Administração de Banco de Dados

A ferramenta de desenvolvimento Oracle Application Express - Apex integra o banco de dados Oracle, e como a matéria do Professor foi uma das mais importantes do curso, foi elaborado uma síntese do trabalho de Mestrado do Professor Leonardo de Moraes, exposto em sala de aula, sobre Banco de Dados, e mais especificamente Oracle, também por ser correlata com a ferramenta de desenvolvimento.

Tarefas do administrador de banco de dados: Instalar o SGBD;Implementar o modelo lógico;Dar privilégios de acesso;Monitorar o desempenho, a segurança e a integridade do banco de dados.

Arquitetura do banco de dados: SGA, DataBase Buffer Cache, Shared Pool, Shared SQL Area, Library Cache, Redo Log Buffer; Background Processes, Database Writer (DBWR), Log Writer (LGWR), Archiver (ARCH), CheckPoint (CKPT)

Execução de comandos II

Select, Área de Rollback, Insert, Update, Delete, Commit, Transação

Visualização da situação do banco

Inicialização e Finalização do Banco de Dados

STARTUP/SHUTDOWN Abort, Immediate, Normal

Arquivo de configuração

Alocação de espaço: Blocos lógicos (PCTFREE, PCTUSED, INITRANS, MAXTRANS)

Conseqüências: Row Chaining e Row Migration

Fragmentação de blocos: Análise PCTFREE, PCTUSED, INITRANS

Extents, INITIAL, NEXT, MINEXTENTS, MAXEXTENTS, PCTINCREASE

Organização dos discos; Usuários; Backup lógico e físico (offline e online)

Performance: Linha única por ROWID; Linha única por chave única ou primária; Indice composto e simples; Procura limitada por colunas indexadas; Procura não limitada por colunas indexadas;

3.8. Banco de Dados Oracle 10g

Banco de Dados: É um conjunto de dados ou informações relevantes a uma organização ou negócio. Em teoria, qualquer coleção de dados ou informações de uma organização pode ser chamada de “Banco de Dados”. Na prática, tal designação tem sido mais aplicada a uma coleção de dados ou informações estruturada conforme normas pré-estabelecidas (como o modelo Entidade-Relacionamento de Peter Chan) e que pode ser acessada com segurança de forma transparente para o usuário e para o processo que faz a solicitação do dado ou informação.

O Sistema Gerenciador de Banco de Dados é uma arquitetura proprietária, utilizada em servidores Linux, no caso a versão 10g. Este SGBD é o software capaz de gerenciar o acesso a determinado banco de dados. É, portanto, o processo ou conjunto de processos e a estrutura necessária para efetuar a tarefa de permitir o acesso transparente às informações disponíveis. É o modelo objeto relacional, pois a Oracle, depois da versão 8i, passou a incorporar alguns novos objetos, conhecido como SGBD-OR (Sistema Gerenciador de Banco de Dados Objeto-Relacional). 

A independência trazida pela inserção deste programa intermediário (SGBD) permite que a estrutura física seja modificada sem que haja preocupação com os processos de usuários já em funcionamento; pode-se estudar a evolução do banco de dados e modificá-lo conforme as necessidades da empresa, sempre acompanhando a evolução da organização e melhorando seu desempenho sem a necessidade de alterar processos do usuário. Para que o desenvolvedor realmente fique livre da tarefa de manter as informações, foi necessário entrar em ação um novo profissional: o Administrador de Banco de Dados.

Implementar o modelo lógico

Para que se desenvolva um sistema, é necessário que haja uma análise dos processos e dados necessários para a concretização de uma determinada tarefa dentro da organização. Entre os produtos desta análise, normalmente feita através de entrevistas aos usuários que executam e entendem das tarefas, está o modelo lógico de dados, que estrutura logicamente como os dados precisarão estar dispostos para atender às necessidades analisadas. Assim, o ABD precisará saber ler o modelo lógico que lhe será entregue e transpor tal modelo para o banco de dados, criando o chamado modelo físico de dados.

Backup

Para que seja possível garantir o acesso do usuário aos dados (ou informações), é preciso admitir a hipótese de perda de informação, seja por erro de comando do usuário, problemas no equipamento ou alguma catástrofe qualquer (incêndio, por exemplo). Assim, é necessário fazer, freqüentemente, uma cópia de todos os dados da organização, cópia esta que deverá ser mantida em local seguro (dentro de um cofre à prova de água e de fogo, por exemplo) e de preferência longe do local onde se encontra o servidor de banco de dados.

Gerenciar alocação de espaço

O processo do usuário não mais se preocupa com a alocação de espaço, como fazia antigamente. Ao ABD cabe agora a tarefa de garantir a existência de espaço livre para a execução das tarefas dos usuários. Para isso ele precisa entender como funciona a alocação de espaço do programa SGBD e monitorar o crescimento da carga do banco de dados para poder se antecipar a um possível colapso do sistema em relação ao meio de armazenamento dos dados.

Cadastrar usuários

Para que um determinado usuário tenho acesso ao banco de dados, ele precisa ser cadastrado. Contrariamente ao modelo de acesso a arquivos antigo, um usuário não mais tem acesso à informação a não ser através do programa SGBD, e para que sua solicitação possa ser aceita ele precisará estar cadastrado no mesmo.

Dar privilégios de acesso

Além de estar cadastrado no banco de dados, o usuário precisa de uma liberação para acessar determinada informação. Isto serve para garantir a segurança da informação da organização, pois o banco de dados provavelmente possui informações de diversos setores e algumas destas informações são sigilosas (salário, por exemplo).

Entender a arquitetura do banco de dados

O ABD precisa garantir sempre um bom desempenho do banco de dados com o intuito de não atrapalhar a execução das tarefas dos usuários. Somente entendendo como o banco de dados utilizado trabalha, lhe será possível configurá-lo da melhor forma possível para a organização em questão, bem como resolver possíveis problemas que poderão surgir com o tempo durante o funcionamento do programa SGBD.

Monitorar o desempenho, a segurança e a integridade do banco de dados.

Apesar da filosofia de trabalho de uma organização não sofrer mudanças radicais em curtos espaços de tempo, a carga a que o banco de dados é submetido pode variar de acordo com o tempo, mudança da postura do mercado e outras coisas. Para evitar que tais mudanças afetem negativamente o desempenho do acesso ao banco de dados, o ABD precisa acompanhar a evolução do mesmo continuamente, sempre colhendo informações que lhe permitam reestruturar o banco de forma a manter um bom desempenho.

Arquitetura do banco de dados

Os atuais bancos de dados, a maioria relacionais ou híbridos (objeto-relacionais), funcionam basicamente com a mesma estrutura, diferindo apenas nos algoritmos utilizados para se trabalhar com tal estrutura. Pegando o banco de dados Oracle7 como exemplo, veremos a seguinte estrutura básica:

A estrutura básica é formada pelos seguintes elementos:

1. User: processo criado na máquina cliente para “conversar” com o banco de dados.

2. Server: processo criado na máquina servidora para “atender” às solicitações do processo cliente (usuário)

3. SGA (System Global Area): Área de memória RAM alocada no servidor de banco de dados para permitir o trabalho do banco de dados.

4. Background processes: Processos necessários à execução de tarefas do próprio banco de dados.

5. Dados, Parâmetro, Redo Log e Controle: Arquivos armazenados em meio físico para permitir a manutenção e o armazenamento dos dados da organização e dos dados de controle do SGBD.

A utilização da estrutura vista acima permite que os comandos dos usuários sejam executados e as operações sejam concretizadas. A execução dos comandos, no caso do Oracle7, ocorre da seguinte forma:

1.
Usuário envia um comando para sua aplicação;

2.
A aplicação do usuário envia ao processo USER a solicitação do usuário;

3.
Processo USER se comunica, normalmente via rede, com o processo SERVER (que se encontra no servidor) e repassa e este a solicitação do usuário;

4.
Processo SERVER realiza as seguintes tarefas:

4.1.
Parse

4.1.1.
Verifica a sintaxe do comando;

4.1.2.
Consulta o dicionário de dados para verificar a existência da informação solicitada, direitos de acesso, etc...;

4.1.3.
Determina o plano de execução do comando (como realizar a operação);

4.2.
Execute

4.2.1.
Executa o comando;

4.3.
Fetch (no caso do comando SELECT)

4.3.1.
Retorna as linhas selecionadas;

SGA

A SGA, uma das estruturas mais importantes do Oracle na execução de comandos demonstrada anteriormente, é composta de:

DataBase Buffer Cache

esta é a área para a qual o Oracle retorna todas as informações que serão trabalhadas no banco de dados. 

Shared Pool

Uma área que armazena diversos controles do próprio Oracle, possuindo, entre outras coisas, as seguintes áreas:

Library Cache

Contém os comandos SQL que foram enviados pelos usuários para execução. 

Data Dictionary Cache

Contém, entre outras informações, os dados trazidos do dicionário de dados do Oracle, mantendo um cache das estruturas existentes no banco de dados e dos direitos de acesso. 

Redo Log Buffer

A Redo Log Buffer é uma área de memória onde são armazenadas as informações de transações (imagem antes e depois da alteração) para garantia da recuperação do banco caso ocorra alguma falha.

Background Processes

Os processos Background são disparados (executados) quando o banco é iniciado (startup), servindo para a execução de determinadas tarefas do próprio banco.

Database Writer (DBWR)

A função deste processo é verificar cada bloco da Database Buffer Cache, gravando-o quando este tiver sido alterado e desconsiderando-o quando nenhuma alteração tiver ocorrido.  O processo DBWR será executado caso ocorra uma das seguintes situações: se a quantidade de blocos alterados ultrapasse um dado valor; um processo percorre n blocos da Database Buffer Cache em busca de um bloco livre e não encontra; um determinado tempo decorrido desde a última operação do DBWR; ou um CHECKPOINT (CHKPT) ocorra.

Log Writer (LGWR)

Este processo é responsável por gravar informações do Redo Log Buffer

Archiver (ARCH)

Este processo, que funciona em conjunto com o LOG WRITER, tem a função de armazenar uma cópia do REDO LOG FILE em alguma mídia qualquer (disco, fita, etc...). Serve para se fazer um backup de cada arquivo REDO LOG.

Cada mudança de arquivo Redo Log File é chamada de LOG SWITCH.

CheckPoint (CKPT)

Sua função é sincronizar o banco de dados, ou seja, garantir que todos os arquivos (datafiles) estejam no mesmo ponto de atualização. 

O uso do Checkpoint é preciso ser estudado, pois apesar de seu uso freqüente diminuir o tempo necessário para a recuperação do banco de dados em caso de falha, ele também diminui o desempenho do banco por exigir mais operações em disco em menor tempo.

A execução do Checkpoint ocorre nas seguintes situações: a cada LOG SWITCH; um determinado tempo decorrido desde o último Checkpoint; quando um determinado número de blocos tenha sido gravado no arquivo REDO LOG desde o último Checkpoint; quando o banco de dados é encerrado (shutdown); quando solicitado pelo ABD; quando uma tablespace (estrutura do Oracle) é colocada inativa (Offline).

Execução de comandos II

Já vimos, de certa forma, como o Oracle executa as operações (Parse, Execução e Fetch). Veremos agora, de forma mais detalhada, como os processos interagem para executar as principais operações SQL: Select, Insert, Update e Delete.

Select

O processo SERVER procura pela informação solicitada no Database Buffer Cache;

Se não encontra a informação, o processo SERVER faz a leitura em disco;

Retorna a informação que se encontra na Database Buffer Cache para o usuário.

Área de Rollback

Para as operações de alteração de informações no banco de dados (Insert, Update e Delete), é necessário, antes, conhecer uma área importante chamada Rollback. A área de Rollback é utilizada para permitir que se desfaça uma determinada alteração nas informações do banco de dados. Para permitir tal operação (o cancelamento de uma alteração solicitada), o banco precisa armazenar, nesta área, as informações antigas (aquelas que existiam antes da alteração solicitada).

Insert, Update, Delete

O processo SERVER lê as informações que serão alteradas do disco para a Database Buffer Cache, caso elas não se encontrem na memória; Blocos da área de Rollback são lidos para a Database Buffer Cache; Um bloqueio (Lock) – para que outros processos não tentem alterar a mesma informação – é estabelecido para as linhas que serão modificadas; A imagem da informação antes da alteração (ainda estão no banco de dados) e a imagem da nova informação (estão na linha de comando) são gravadas no Redo Log Buffer; A imagem da informação antes da alteração é gravada na área de Rollback; As alterações são efetuadas nos blocos da Database Buffer Cache.

Commit

Até este momento o usuário não confirmou que realmente deseja efetuar aquelas alterações. Para tanto ele precisa enviar um comando COMMIT, que serve para concretizar as alterações que foram feitas pelo usuário. Caso não deseje concretizar as alterações, basta o usuário enviar o comando ROLLBACK e as alterações serão canceladas.

Quando o usuário envia o comando COMMIT, as seguintes tarefas são executadas: o comando COMMIT é gravado no Redo Log Buffer; processo Log Writer é executado (as informações do Redo Log Buffer são armazenadas no Redo Log File); banco retorna ao usuário que o comando foi executado, liberando o usuário para fazer outras operações; os bloqueios (locks) sobre as linhas alteradas são liberados.

Transação

Um conjunto de modificações de informações no banco de dados que deve ser tratado como operação única é chamado de transação. Assim, ou o banco executa todas as modificações da transação ou não executa nenhuma. Os principais comandos do Oracle para tratamento de transação são o COMMIT e o ROLLBACK. Uma transação é iniciada quando: Inicia uma sessão; um comando COMMIT ou ROLLBACK é enviado para o banco.

Uma transação é concretizada quando: um comando COMMIT é enviado; um comando DDL é enviado; ocorre um fim normal do programa. uma transação é cancelada quando: um comando ROLLBACK é enviado ao banco; ocorre um fim anormal do programa; ocorre uma falha no computador servidor (processador, disco, etc...).

Visualização da situação do banco

O banco de dados Oracle mantém diversas informações a respeito do próprio banco. Através de visões e tabelas, algumas configurações e situações do banco de dados podem ser verificadas:

V$SGA

Esta visão possui informações consolidadas à respeito da SGA (System Global Area).

V$SGASTAT

Esta visão possui informações estatísticas à respeito da SGA. Entre as diversas informações, é possível encontrar o tamanho de memória alocado a cada parte da SGA.

V$SQLAREA

Esta visão possui informações relativas à SQL Area da Shared Pool da SGA. Entre as diversas informações encontradas, estão os comandos SQL mantidos em cache pelo banco de dados.

V$LibraryCache

Esta visão possui informações à respeito da Library Cache da SGA. Entre as importantes informações, estão as colunas GETS (número de vezes que a informação foi acessada na memória) e GETHITS (número de vezes que a informação já se encontrava na memória). Assim, quanto melhor a operação do banco, mais próximos entre si estarão estas duas colunas.

Inicialização e Finalização do Banco de Dados

Uma vez instalado e configurado, o banco de dados precisa ser iniciado para poder entrar em funcionamento. Tal operação é chamada STARTUP. O contrário, ou seja, a finalização do funcionamento do banco de dados, é chamado SHUTDOWN.

O banco de dados Oracle possui três níveis de iniciação: Preparar instância (NOMOUNT): Neste nível o SGBD aloca os espaços em memória RAM (a SGA) e inicia os processos background. Para a execução destas tarefas o SGBD necessita de um arquivo de configuração chamado INITXXX.ORA, onde XXX é um identificador (chamado SID) do banco de dados. Este arquivo é texto ASCII padrão com algumas diretivas de parametrização do banco.

Montado (MOUNT): Uma vez alocada a memória RAM da SGA e iniciados os processos background, o SGBD abre o arquivo de controle CONTROL FILE (que contém informações de sincronismo e de estrutura do banco) e verifica se tudo está conforme indica o arquivo CONTROL FILE (arquivos apontados pelo Control File deverão estar onde indicados, por exemplo).

Em operação (OPEN): Todos os arquivos que compõem o banco de dados são abertos e o acesso é liberado para os usuários.

STARTUP - O comando de StartUp do Oracle possui a seguinte sintaxe:

Startup OPEN|MOUNT|NOMOUNT

BaseDeDados EXCLUSIVE|PARALLEL

PFILE=arquivo de configuração

RESTRICT
onde OPEN, MOUNT e NOMOUNT correspondem ao nível de StartUp do banco conforme explicado anteriormente; BaseDeDados é o nome de sua base de dados; EXCLUSIVE ou PARALLEL indica se somente uma instância (EXCLUSIVE) ou mais de uma instância poderá acessar a base de dados; PFILE=arquivo de configuração indica o nome do arquivo de configuração caso o nome seja diferente do padrão INITXXX.ORA; e finalmente a palavra RESTRICT, que indica que somente usuários com privilégios de RESTRICTED SESSION poderão acessar o banco.

Uma vez estando em um nível de StartUp do Oracle, não se pode mudar de nível com o comando STARTUP. Neste caso deve-se, antes, efetuar um SHUTDOWN do banco para depois proceder ao comando STARTUP novamente com o novo nível desejado; ou então pode-se utilizar o comando ALTER DATABASE com a seguinte sintaxe:

ALTER DATABASE BaseDeDados

MOUNT EXCLUSIVE|PARALLEL

OPEN
onde os itens significam exatamente o mesmo que no comando STARTUP.

SHUTDOWN

O comando SHUTDOWN, que permite parar o funcionamento do banco de dados Oracle, possui a seguinte sintaxe: Shutdown ABORT|IMMEDIATE|NORMAL

Abort - O mais rápido. Não espera nenhuma execução e aborta tudo (mesmo as transações) que esteja sendo executado.

Immediate - Espera os comandos SQL em execução terminarem e então realiza o Shutdown. Transações são canceladas (rollback).

Normal - O mais lento. Aguarda que todos os usuários encerrem suas sessões antes de realizar o shutdown.

Arquivo de configuração

O arquivo de configuração do Oracle (normalmente INITXXX.ORA), possui diversos parâmetros para a configuração do banco de dados. Vejamos algumas destas opções e suas finalidades: CheckPoint_Process (true/false): Indica se o processo de CheckPoint (CKPT) deverá ou não ser executado.

Control_files (nomes dos arquivos): Relaciona os arquivos CONTROL FILE do banco de dados. É indicado que se relacione mais de um arquivo de controle (Control File) para dar maior segurança em caso de problemas no disco onde se encontra tal arquivo. Tais arquivos deverão estar em unidades de disco diferentes e funcionarão como espelhos uns dos outros.

DB_Block_Buffers: Define o número de blocos para a DataBase Buffer Cache.

DB_Block_Size: Define o tamanho em bytes do bloco Oracle (lógico). Este parâmetro juntamente com o anterior (DB_BLOCK_BUFFERS) define o tamanho da memória alocado para a DataBase Buffer Cache.

LOG_Buffer: Define o tamanho em bytes do Redo Log Buffer.

Log_CheckPoint_Interval: Define o número de blocos gravados do redo log files que dispara o processo CHECKPOINT.

LOG_CheckPoint_TimeOut: Define o tempo máximo permitido entre a execução de dois processos CheckPoint seguidos. Se o processo CheckPoint não for executado novamente antes de expirado este tempo, ele automaticamente será executado.

Shared_Pool_Size: Define o tamanho da SharedPool em bytes. A Shared Pool faz parte da SGA e contém a Shared SQL Area e a Library Cache. 

Alocação de espaço: Ao trabalhar com o Oracle, há duas visões sobre alocação de espaço: a visão física e a visão lógica. Fisicamente o banco de dados é uma coleção de arquivos que, por sua vez, é uma coleção de blocos de disco. Logicamente o banco de dados é uma coleção de tablespaces. Uma tablespace é uma coleção de segmentos (ou objetos). Cada segmento é uma coleção de extents e, este, é uma coleção de blocos lógicos contíguos.

Blocos lógicos

Blocos lógicos são um conjunto contíguo de blocos físicos, sendo a relação entre estes dois definida pelo parâmetro DB_BLOCK_SIZE do arquivo INITxxx.ORA. Uma vez definido um tamanho de bloco lógico, ele não poderá ser modificado a não ser através da recriação do banco de dados.

Um bloco é estruturado da seguinte forma: [image: image1.wmf]Header
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Header, Table directory e Row directory contém informações de controle do próprio Oracle sobre as quais o DBA tem pouco ou nenhum controle.

A área livre e a área ocupada são as partes do bloco que conterão as informações dos usuários. O controle do DBA sobre estas áreas é grande e seu uso deve ser bem planejado.

Os principais parâmetros de controle sobre estas áreas são:

PCTFREE

Define o percentual da área que deve ser mantida livre no bloco para futuras atualizações de informações que estão naquele bloco. Assim, o Oracle limita as operações de inserção de linhas (INSERT) no bloco a partir do momento em que este percentual de ocupação do bloco é atingido.

Por exemplo: se PCTFREE é definido com valor de 40, isto significa que 40% do bloco deve ser mantido livre para futuras atualizações de informações. O Oracle permitirá inserção de novas linhas neste bloco até o momento em que a ocupação do bloco atingir 60% (ou 40% livre). A partir deste momento, somente atualizações serão permitidas.

PCTUSED

Estando um determinado bloco sem receber inserção de informação (porque a área livre é igual ou inferior ao PCTFREE), o bloco somente volta a receber inserções quando o percentual de área ocupada cair para o valor definido em PCTUSED.

INITRANS

Para o controle de atualização concorrente às informações, o Oracle mantém um controle por bloco. Estas informações de controle são armazenadas no próprio bloco que está sofrendo a atualização. 

MAXTRANS

Pode-se definir o número máximo de transações concorrentes permitidas por bloco, bastando para isso definir o valor desejado no parâmetro MAXTRANS.

Conseqüências: trabalhando estes 4 parâmetros, o DBA poderá minimizar os seguintes problemas:

Row Chaining

Ocorre quando o tamanho de uma linha de um objeto ultrapassa o espaço livre em um bloco: vários blocos são necessários para o armazenamento. Isto acarreta menor velocidade na gravação e na leitura da informação.

Row Migration

Ocorre quando uma linha atualizada ultrapassa o tamanho do bloco em que estava anteriormente. A linha é movida para um novo bloco. Isto acarreta um trabalho maior de processamento no momento em que a linha precisa ser movida.

Fragmentação de blocos

Altas taxas de inclusão, alteração e exclusão de informações fazem com que a área onde a informação está gravada fique fragmentada: quanto maior a dispersão da informação no disco, mais fragmentada ela está e maior será o tempo para acessá-la.

Análise

Trabalhar os 4 valores para minimizar a ocorrência dos problemas relacionados é uma tarefa do DBA. Os parâmetros são trabalhados da seguinte forma:

PCTFREE

Baixo valor para PCTFREE requer menos blocos (e por conseqüência, menos espaço em disco) para armazenar a informação. Ao mesmo tempo aumenta a probabilidade de ocorrência de row migration (pois há pouco espaço para atualização).

PCTUSED

Baixo valor para PCTUSED aumenta o espaço não utilizado aPós diversas exclusões de informações no bloco, pois muitas exclusões serão necessárias para que se atinja o baixo valor definido em PCTUSED. Ao mesmo tempo, diminui a carga de processamento necessária para habilitar/desabilitar o bloco para inserção.

INITRANS

Quanto mais alto este valor, maior será o espaço pré-alocado para o tratamento de transações concorrentes no bloco, diminuindo o espaço disponível para as informações dos usuários.

Conclusão

Para objetos que sofrem muita alteração, o valor de PCTFREE deve ser alto, enquanto que para objetos que sofrem pouca alteração, o valor de PCTFREE deve baixo. Para objetos que sofrem muita exclusão, o valor de PCTUSED deve ser baixo, enquanto que para objetos que sofrem pouca exclusão, seu valor deve ser alto.

Conforme o comportamento do objeto, deve-se escolher parâmetros que atinjam a necessidade da empresa. Em geral isto significa maximizar o conjunto “uso do espaço em disco” e “processamento”. Às vezes o espaço disponível é muito grande e pode-se estabelecer parâmetros que desafoguem o processador em detrimento do espaço em disco.

Extents

O Oracle aloca espaço para objetos, durante a criação do mesmo ou quando o objeto em questão necessita de espaço, em unidades chamadas de extents.

Os parâmetros que permitem controlar qual o tamanho destes extents são:

INITIAL

Define o tamanho do extent inicial do objeto. No momento da criação do objeto, o primeiro extent criado terá o tamanho definido no parâmetro INITIAL.

NEXT

Define o tamanho base dos próximos extents que serão alocados para o objeto à medida em que mais espaço seja necessário.

MINEXTENTS

Define o número mínimo de extents para o objeto. No momento da criação do objeto o Oracle alocará ‘minextents’ extents para o objeto. Se MINEXTENT for definido como 3, então 3 extents serão alocados no momento da criação do objeto.

MAXEXTENTS

Define o número máximo de extents que poderão ser alocados para o objeto em questão. Ao tentar ultrapassar este número, o Oracle retornará uma mensagem de erro ao processo que gerou a necessidade de alocação de mais um extent.

PCTINCREASE

Define um percentual de aumento do extent, a partir do primeiro NEXT ter sido criado, a cada extent criado. O percentual refere-se sempre ao extent anterior. Assim, se INITIAL for 100K, NEXT 40k e PCTINCREASE 50, teremos o seguinte cenário:

1º extent criado = 100K; 2º extent criado = 40K, 3º extent criado = 60K (40K + 50%), 4º extent criado = 90K (60K + 50%) e assim por diante.

Organização dos discos

Quando se configura um banco de dados, é necessário planejar a distribuição dos arquivos em disco para evitar problemas desnecessários de performance. Da mesma forma que se projeta uma base de dados logicamente, deve-se planejá-la fisicamente.

A distribuição física começa pelas tablespaces. Para tanto é necessário estudar quais tablespaces irão compor seu banco de dados e, então, começar a estudá-las para proceder à separação entre os discos disponíveis.

Em geral, as seguintes tablespaces básicas são necessárias:

SYSTEM: criada automaticamente pelo Oracle. Deverá ser mantida apenas para o dicionário de dados.

ROLLBACK_P: criada pelo DBA. Deverá ser mantida exclusivamente para segmentos de rollback padrão.

ROLLBACK_E: criada pelo DBA. Deverá ser mantida para transações fora do padrão (como tratamento de muitas informações).

TEMPORARIA: criada pelo DBA. Deverá ser mantida como área de trabalho do Oracle para processos dos usuários (como JOIN de tabelas, classificação - cláusula ORDER BY do SELECT, etc).

DADOS: criada pelo DBA. Deverá ser mantida para objetos de comportamento não estático (sofrem atualização freqüente).

INDICE: criada pelo DBA. Deverá ser mantida para objetos tipo índice de comportamento não estático.

Neste caso podemos ver que o ideal seria, no mínimo, 6 discos para minimizar a contenção em disco. Além destes 6 discos, seria interessante manter o sistema operacional em um disco separado para evitar que panes no sistema possam destruir informações do banco de dados. Outro disco poderia ser utilizado para armazenar o programa do SGBD, diminuindo a chance de problemas durante atualização do produto. Chegamos, portanto, a um total de 8 discos. Este valor poderá ser maior ou menor conforme o banco e a aplicação.

Muitas vezes o DBA não tem o poder para determinar a quantidade de discos que terá à disposição. Nestes casos, o ideal é trabalhar com a seguinte regra: Objetos de acessos concorrentes e objetos com acessos mais freqüentes devem ser mantidos em áreas separadas.

Se dois objetos sofrem acessos concorrentes constantemente, eles devem ser colocados em DISCOS separados (de preferência) para evitar contenção de disco, ou seja, para evitar a disputa pelo acesso ao mesmo disco. Se dois objetos quaisquer são normalmente acessados ao mesmo tempo e estão no mesmo disco, o banco precisará acessar um objeto e depois o outro (acessando de forma seqüencial). Isto significa espera ou menor desempenho. É por isso que a área de dados deve ser mantida separada da área de índice, pois normalmente a área de índice é acessada para que se possa acessar a área de dados.

Utilizando mais de um disco (neste exemplo, dois) com controladoras separadas, os dois discos poderão ser acessados ao mesmo tempo, diminuindo a espera pela mecânica interna dos discos atuais e aumentando o desempenho do banco.

Assim, se for possível ao DBA escolher o hardware onde será executado o banco de dados, ele pode não só dividir o banco nas seis tablespaces mostradas anteriormente, mas seguir adiante e dividir as tablespaces de dados e índices com o intuito de diminuir a concorrência entre as tabelas que armazenarão.

Com base nesta regra simples (Objetos de acessos concorrentes e objetos com acessos mais freqüentes devem ser mantidos em áreas separadas), podemos agora incluir os arquivos de controle do Oracle: REDO LOG e CONTROL FILE.

O arquivo CONTROL FILE é um arquivo que sofre pouco acesso, não importando muito a sua localização. Já o arquivo REDO LOG é um arquivo que sofre atualização freqüente (principalmente quando há processamento de muitas transações) e deve, por isso mesmo, ser mantido em um local próprio e seguro. Dada a sua importância na segurança do banco, a própria Oracle indica 3 áreas espelhadas deste arquivo que deverão, de preferência, estar localizadas em três áreas exclusivas (três discos diferentes) para eles. Ao colocar o espelho do arquivo REDO LOG em um mesmo disco, o banco fica protegido contra uma falha localizada no disco (falha de setor), mas continua desprotegido contra uma falha no disco.

Há ainda a área onde serão armazenados os arquivos REDO LOG logo a Pós a execução do processo ARCHIVER. Apesar de ser possível a utilização de fitas como destino, estas apresentam muitos problemas e exigem normalmente a presença de operador. A utilização de discos como destino destes arquivos é recomendada (inclusive pela velocidade) e a área deve ser espelhada, dada a importância destes arquivos para a recuperação do banco de dados em caso de falha no sistema. Assim, mais dois discos seriam importantes. Com estas considerações, chegamos ao seguinte ideal:

Disco 01: SYSTEM; Disco 02: TEMPORARIA ; Disco 03: ROLLBACK_P; Disco 04: ROLLBACK_E ; Disco 05: REDO LOG 1 + CONTROL FILE 1; Disco 06: REDO LOG 2 + CONTROL FILE 2 ; Disco 07: REDO LOG 3 + CONTROL FILE 3 ; Disco 08: DADOS1; Disco 09: DADOS2; Disco 10: INDICE1; Disco 11: INDICE2 ; Disco 12: ARCHIVE1; Disco 13: ARCHIVE2; Disco 14: SISTEMA OPERACIONAL; Disco 15: SGBD + Utilitários do SGBD;

Onde as tabelas mais acessadas seriam distribuídas por ordem de acesso entre as tablespaces DADOS1 e DADOS2 (a tablespace mais acessada em DADOS1, a segunda mais acessada em DADOS2, a terceira mais acessada em DADOS1 e assim por diante). Os índices das tabelas em DADOS1 estariam em INDICE1 e os índices das tabelas em DADOS2 estariam em INDICE2. Uma configuração mais simples seria:

Disco 01: SYSTEM + SISTEMA OPERACIONAL + SGBD

Disco 02: TEMPORARIA

Disco 03: ROLLBACK_P + ROLLBACK_E

Disco 04: REDO LOG 1 + CONTROL FILE 1

Disco 05: REDO LOG 2 + CONTROL FILE 2

Disco 06: DADOS

Disco 07: INDICE

Disco 08: ARCHIVE1

Evidentemente há um comprometimento do desempenho nesta última solução. Ao DBA cabe, também, a tarefa de adequar o banco de dados à estrutura física já disponível (quando for necessário) com o intuito de obter o melhor desempenho possível naquela estrutura.

Usuários: A tarefa de tratamento de usuários envolve muito mais do que simplesmente a criação de usuários no banco de dados. É necessário controlar quem tem acesso a qual objeto no banco de dados.

A tarefa de controlar quem tem acesso a quê torna-se muito trabalhosa quando temos um grande número de usuários: à cada mudança de privilégio de um grupo será necessário emitir um comando para liberar o acesso para cada usuário. E o Oracle permite controle sobre praticamente cada operação possível no banco, tanto que um usuário criado sem qualquer privilégio de acesso não consegue sequer acessar o banco. É muito raro cada usuário ter um padrão de acesso. O mais comum é haver conjuntos de usuários que possuem o mesmo tipo de acesso ao banco (normalmente pelo nível do cargo ou pelo setor que ocupam). Poder tratar o controle de acesso por grupo é melhor porque há menos grupos do que usuários em uma empresa.

No banco de dados Oracle, este grupo ou conjunto de usuários pode ser tratado através de uma ROLE (para controle de acesso a objetos) ou PROFILE (para limites de recursos do banco). Para cada usuário é necessário atribuir uma área padrão de trabalho (default) e uma área de trabalho do Oracle, chamada TEMPORARY, para alguns comandos específicos (como a cláusula ORDER BY do SELECT ou a operação de JOIN de tabelas). Assim, a tarefa de se administrar usuários é dividida em: definir e criar grupos de acesso aos objetos; definir e criar grupos de limites de recursos do banco; criar os usuários atribuindo-lhes os grupos (ROLE e PROFILE) correspondentes, a área default de trabalho e a área temporária de trabalho do Oracle.

Para realizar estas tarefas, os comandos básicos são CREATE PROFILE (estabelecer limites de acesso aos recursos), CREATE ROLE (estabelecer um grupo a receber os mesmos privilégios), CREATE USER (criar uma conta de acesso para o usuário no banco) e GRANT (dar os privilégios necessários ao usuário). Além disso, para criar a área temporária de trabalho e a área padrão do usuário é necessário utilizar o comando CREATE TABLESPACE.

Backup: Backup é o processo de cópia de arquivos de interesse à empresa, organização ou entidade qualquer com o objetivo de evitar a perda de informações e programas devido a problemas que vão desde falha no equipamento até erro de operação do sistema.

Normalmente o backup é feito através de um utilitário específico para este fim, que copia os arquivos importantes em disco para um outro dispositivo como uma fita, um outro computador interligado via rede ou até mesmo um outro disco na mesma máquina.

O ideal é que se utilize um esquema de backup que possa sobreviver a diversos problemas. Para isso o recomendável é que o backup seja armazenado em um lugar próprio e seguro, longe dos equipamentos que contém a versão original e de preferência em um cofre a prova de fogo e água.

O Oracle permite três tipos diferentes de backup:

Backup lógico: O backup lógico é feito através de um utilitário próprio do Oracle chamado EXPORT / IMPORT. O primeiro utilitário (EXPORT) é responsável por ler as tabelas/tablespaces indicadas e gravá-las em outro lugar (o formato de gravação também pode ser escolhido). Para recuperar as informações lança-se mão do utilitário IMPORT. 

Backup físico; 

Backup Offline

O backup offline é feito através da cópia de todos os arquivos de objetos, arquivos ControlFile, arquivos Redo Log e o arquivo de parâmetros INITxxx.ORA. Para isto é necessário colocar o banco fora do ar (através do comando SHUTDOWN) e utilizar um utilitário de cópia de arquivos do próprio sistema operacional.

Este backup também é chamado de backup FULL, pois contém todo o banco de dados sincronizado em um só lugar. 

Backup Online

O backup online é feito com o banco de dados no ar. Cada tablespace é colocada em um estado que não pode sofrer atualização (offline) e é então copiada para uma área segura. O Oracle se encarrega de direcionar todas as atualizações para um arquivo temporário e, ao final do backup da tablespace, realiza as atualizações do arquivo temporário para a tablespace.

A vantagem é que o banco de dados não é retirado do ar (os usuários continuam trabalhando normalmente), mas os arquivos copiados ficam fora de sincronismo: uma possível recuperação será mais lenta neste caso.

Para colocar a tablespace em estado de backup, utiliza-se o comando ALTER TABLESPACE nome BEGIN BACKUP. Para retornar ao estado normal (aPós a cópia), utiliza-se o comando ALTER TABLESPACE nome END BACKUP.

Performance: A performance do banco de dados pode ser melhorada através da correta configuração dos parâmetros já estudados: PCTFREE, PCTUSED, INITIAL, NEXT, tamanho da SGA, etc.

O acesso à informação pode, ainda, ser melhorado através do uso de índices, aumentando as possibilidades à disposição do Oracle durante a escolha de um plano de execução.

Os planos mais comuns (ao todo são quinze) são:

Linha única por ROWID

ROWID é uma coluna virtual disponível em todas as tabelas criadas no Oracle. Esta coluna contém o endereço físico da linha na tabela. Assim, o acesso é direto, não havendo qualquer intermediação.

Este acesso é normalmente feito internamente pelo Oracle, apesar de que o desenvolvedor pode utilizar esta coluna, armazenar seu valor e reutilizar a linha através do uso do ROWID, garantindo assim maior velocidade de acesso para uma única linha.

Linha única por chave única ou primária

O acesso à tabela pode ser melhorado através da criação de índices. O índice é uma tabela separada e organizada (estrutura de árvore binária, ternária, etc...) que facilita o acesso à informação. Em geral, quanto menor o número de repetições de um mesmo valor no índice, maior sua eficiência. Daí o índice primário ou único, que não permite repetições, ser o mais eficiente dos índices.

É necessário lembrar, entretanto, que se o índice melhora o acesso à informação, ele degrada o desempenho durante inclusões, exclusões e atualizações de colunas que fazem parte de índices, pois além de trabalhar a tabela de dados, o banco também precisará de trabalhar a(s) tabela(s) de índice(s).

Indice composto: O índice composto funciona da mesma forma que o índice único ou primário, apenas é mais lento porque não há garantia de que não haverá duplicidade nos valores do(s) índice(s).

Indice simples: O índice simples funciona da mesma forma que o índice único ou primário, apenas é mais lento porque não há garantia de que não haverá duplicidade nos valores do(s) índice(s). Além disso, como o índice não é composto, a probabilidade de ocorrência de duplicidade é maior.

Procura limitada por colunas indexadas

A procura limitada por colunas indexadas vasculha o índice em busca de diversas linhas que satisfaçam dois limites (inferior e superior).

Ex: SELECT * FROM TBTESTE WHERE CODIGO > 10 AND CODIGO < 20

Procura não limitada por colunas indexadas

A procura não limitada por colunas indexadas vasculha o índice em busca de diversas linhas que satisfaçam um limite (inferior ou superior).

Ex: SELECT * FROM TBTESTE WHERE CODIGO > 10

Sort-merge join: Sort-Merge Join é feito sempre que se faz a junção (JOIN) de duas ou mais tabelas. Neste momento o Oracle precisará efetuar operações para poder relacionar as informações das diversas tabelas.

Há dois tipos básicos de JOIN no Oracle: O Nested Loops e o Sort-Merge Join.

Nested Loops é feito quando a coluna de relacionamento é indexada. Assim, o Oracle escolhe a tabela com o menor número de linhas como tabela "pai" e a(s) outra(s) tabelas como "filho". É feito um Full Table Scan na tabela pai e as linhas da tabela filho são acessadas via índice.

Sort-Merg Join é feito quando não há índice na coluna de relacionamento. Desta forma o Oracle precisará fazer um Full Table Scan nas duas tabelas. O segundo passo será a classificação das duas tabelas. No terceiro passo o Oracle fará o MERGE das duas tabelas.

O Nested loops é mais rápido por fazer somente um Full Table Scan e não realizar a demorada operação de classificação e junção (operações demoradas e consumidoras de recursos, tanto em processamento como em disco e memória).

Full Table Scan

O mais básico de todos os acessos à tabela é também o mais demorado quando se deseja acessar uma única (ou pouquíssimas) linhas da tabela. É, entretanto, o método mais rápido de acesso quando se deseja recuperar uma grande quantidade de linhas (típico em processamento "batch").

Comandos: 

Criação: Create [Unique] Index nome1

ON tabela (coluna1, coluna2, etc...)

Tablespace nome2

Storage (Initial nn Next nn Pctincrease nn)

Cria um índice de nome "nome1" na tabela "tabela" usando como parâmetros as colunas "coluna1", "coluna2", etc. O índice será armazenado na tablespace "nome2" com os parâmetros indicados na cláusula STORAGE. Se não houver duplicidade nos valores da coluna (ou das colunas juntas), o uso da palavra UNIQUE permitirá maior velocidade de acesso ao índice (somente se não houver duplicidade).

Alteração: 

Alter Index nome 

Tablespace nome

Storage (Initial nn Next nn Pctincrease nn)

Exclusão

Drop Index nome
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4. REVISÃO DA LITERATURA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL E MÉTODOS DE PESQUISA

4.1. Objetivo geral

Estudar várias referências bibliográficas, de modo a formar um arcabouço conceitual, e relacionar os conceitos, adquirir conhecimentos básicos em Administração de Pessoal, mais especificamente Gestão de Pessoas e Mapeamento por Competências.

4.2. Objetivos específicos

Abordar temas de Recurso Humanos, de Administração de Pessoal, de forma a descobrir princípios da administração e verificar tendências do mercado. Estudar especificamente a matéria de Gestão de Pessoas e o modelo de Gestão de Pessoas por competências, estudar o mapeamento por competências, e a metodologia de inventário Comportamental para Mapeamento de Competências; traçar e detalhar estratégias e Gestão de Pessoas por Competências, que sirvam de solucão para problemas organizacionais e criam vantagens competitivas. E no final detalhar quais as contribuições da gestão por competências para as ações de controle externo no TCU, e formas de mensurar o cumprimento de metas organizacionais e de informações.
4.3. Delimitação da pesquisa

Relacionar e comparar várias referências bibliográficas, de modo a formar um arcabouço conceitual, e relacionar os conceitos, adquirir conhecimentos básicos em Administração de Pessoal, mais especificamente em Gestão de Pessoas e Mapeamento por Competências. Verificar e relacionar apenas trechos importantes de apresentações e documentos do Instituto Serzedello Corrêa, sobre o assunto.

4.4. Recurso humanos: princípios e tendências

As pessoas são os atores das organizações. São elas que tomam as decisões em nome das organizações. São também agentes econômicos que têm como objetivo maximizar sua satisfação. O estudo da administração dos recursos humanos conduz, portanto, ao modo de obter o máximo de resultados para as organizações, satisfazendo, da melhor forma possível, às necessidades dessas pessoas. Normalmente o estudo de recursos humanos é dividido em: a formação, a condução e o aperfeiçoamento da equipe, e as tendências.

4.4.1. Tendências na Administração de Recursos Humanos

A provável tendência das organizações é a de manter um pequeno órgão central de recursos humanos, de alto nível, com grande domínio dos assuntos dessa área e bons conhecimentos dos objetivos e missão da organização, para consultoria interna e apoio aos gerentes de projetos, servidores, chefes de serviço, diretores e Secretários. 

A área de RH terá de participar intensamente na formulação e na implementação das estratégias da empresa, pois elas dependem cada vez mais das pessoas em todos os níveis. A força de trabalho está ficando mais velha. A média de idade dos empregados aumentará continuamente num futuro próximo. O órgão central terá de dominar a tecnologia da informação, deve ser capaz não só acompanhar essas mudanças, mas também de antecipá-las. Os novos métodos de administração preocupam-se essencialmente com a administração do capital humano, representado pelos profissionais do conhecimento, que não podem simplesmente receber ordens e metas para serem atingidas num prazo determinado.

4.4.1.1. Aprendizagem e Gestão do conhecimento 

Segundo Maria Tereza Leme, a aprendizagem pode ser pensada como um processo de mudança, provocado por estímulos diversos, mediando por emoções e que pode se manifestar ou não em modificações no comportamento da pessoa. Para muitos especialistas, existe uma distinção entre o processo de aprendizagem que ocorre dentro do organismo de um indivíduo que aprende as respostas dadas por essa pessoa, respostas que podem ser observáveis e mensuráveis.

A organização moderna processa e cria conhecimento por meio de um processo interativo conforme NONAKA e TAKEUSHI denominam “espirais do conhecimento”. Isto se deve ao fato que lidamos com algo subjetivo, não mensurável. Estas espirais vão de conhecimento tácito para tácito
, de explícito para explícito, de tácito para explícito e de explícito pra tácito. Completado o ciclo, novos conhecimentos são gerados na cabeça das pessoas e a espiral começa novamente em patamares mais elevados. Assim, definem a criação do conhecimento, disseminá-lo internamente e incorporá-lo a produtos, serviços e sistemas.

Nesse contexto, torna-se primordial a agregação contínua de valor à medida que o conhecimento se desenvolve, especialmente por meio de redes de relacionamentos, nas quais pessoas e organizações enriquecem o patrimônio de conhecimento por meio de trabalho colaborativo. NONAKA e TAKEUSHI destacam que o conhecimento segue uma espiral onde o passo 1 seria a socialização e o compartilhamento de experiências (observação, imitação ou prática). Já no passo 2 ocorre a externalização e a conversão de conhecimento tácito em explícito (comunicação ao grupo). Já no passo 3 ocorre a combinação ou sistematização de conceitos (elaboração de manuais ou guias de trabalho). Já no passo 4 ocorre a internalização ou incorporação do conhecimento explícito à base de conhecimento de cada pessoa. E depois o fluxo retorna do passo 4 ao passo 1.

Em uma organização, o processo de aprendizagem pode ocorrer em três níveis: no nível do indivíduo; no nível do grupo; no nível da organização. Utilizando a idéia de modelos mentais de Senge, Daniel Kim (1993) desenvolveu mais esta passagem, da aprendizagem individual para a coletiva, dividindo o processo de aprendizagem em dois níveis: aprendizagem operacional e aprendizagem conceitual.

Senge apresenta um processo cíclico de aprendizagem como um ciclo contínuo, composto de três conjuntos de elementos: aptidões e habilidades; conhecimentos e sensibilidades; atitudes e crenças. O conhecimento é um recurso que pode e deve ser gerenciado em prol da melhora da performance da organização, que por sua vez, deve descobrir as formas pelas quais o processo de aprendizagem organizacional pode ser estimulado, bem como investigar de que maneira o conhecimento dentro da organização poder ser administrado para atender  as necessidades estratégicas da organização.

A organização precisa descobrir como o conhecimento organizacional pode ser disseminado e aplicado por todos os membros da organização como uma ferramenta para seu sucesso. Em suma, ao observarmos de que maneira uma organização gerencia o conhecimento que possui, podemos distinguir três momentos neste processo: aquisição e desenvolvimento de conhecimentos; disseminação e construção da memória. Agora, entre os processos reativos, podemos destacar: resolução sistemática de problemas; experiência realizadas por outros; contratação de novas pessoas “sangue novo”; comunicação e circulação de conhecimentos; treinamento; rotação de pessoas; trabalho em equipes diversas.

Alguns autores diferenciam suas estratégias (Hansen, Nohria e Tierney) para a construção da memória organizacional, por meio de estratégias mais centralizadoras como a construção de banco de dados em que o conhecimento é codificado e estocado para mais tarde ser disponibilizado para todos os membros da organização. A gestão do conhecimento nas organizações esta relacionada aos processos de aprendizagem e a conjugação dos processos de aquisição e desenvolver conhecimento, bem como compartilhar e disseminar, e na construção de memórias, num processo coletivo para elaboração das competências necessárias à organização.

4.4.1.1. A terceirização e Recursos Humanos

Terceirizar
 é transferir para outras empresas, mediante contrato, atividades não essenciais a organização. A terceirização pode incluir serviços de transporte, restaurante, limpeza, segurança, assistência médica, serviços jurídicos, contábeis, etc. Uma conseqüência da terceirização em relação às pessoas, é que diminui a responsabilidade da organização em relação às pessoas dos contratados, especialmente por seu desenvolvimento. Em contrapartida, diminui o comprometimento com a empresa. A terceirização é apenas uma das formas de trabalho cuja tendência deve se acentuar em breve. 

4.5. O modelo de Gestão de Pessoas por competências

Os indicadores de Competências são os comportamentos observáveis.
 Competências não é a nossa linguagem do dia a dia. Afinal, quando um colega de trabalho esta a nossa frente não pensamos ou dizemos: "Mas que colega com foco em resultados, hein!?" . Nós observamos as atitudes que fazem com que ele tenha essa competência. Esses são os indicadores de competências. No mundo do trabalho, a palavra competência vem assumindo diversos significados, alguns mais ligados às caracteristicas da pessoa: conhecimentos, habilidades, atitudes (ou seja as variáveis de input), e outros, à tarefa, aos resultados de output). (McLangan, 1997:41). Competência é o conjunto de conhecimentos, habilidades, atitudes que afetam a maior parte do trabalho de uma pessoa, e que se relacionam com o desempenho no trabalho; a competência pode ser mensurada, quando comparada com padrões estabelecidos e desenvolvida por meio do treinamento.

4.6. Proposta de transição de estilos gerenciais para o TCU

Em 5 de abril de 2006, foi instituída a Resolução TCU Nº 187, que dispõe sobre a política de gestão de pessoas no Tribunal de Contas da União, e nos artigos terceiros e quartos transcritos abaixo: Art. 3º Para os fins do disposto nesta Resolução, considera-se: gestão de pessoas: conjunto de práticas gerenciais e institucionais que visam a estimular o desenvolvimento de competências, a melhoria do desempenho, a motivação e o comprometimento dos servidores com a instituição, bem como a favorecer o alcance dos resultados institucionais; ...

competência profissional: capacidade do servidor de mobilizar seus conhecimentos, habilidades e atitudes e de demonstrar um saber agir responsável que o leve a obter desempenho compatível com as expectativas de seu espaço ocupacional;...

Art. 4º A gestão de pessoas no Tribunal orienta-se pelos seguintes princípios:

· as principais estratégias para o alcance da excelência em gestão de pessoas serão a valorização das pessoas e o estímulo ao trabalho em equipe e à aprendizagem organizacional;

· a promoção do bem-estar físico, psíquico e social dos servidores e de clima organizacional favorável ao desempenho será considerada prioritária em todas as ações relativas a gestão de pessoas;

· os espaços ocupacionais do Tribunal serão definidos e atualizados de modo a enriquecer as possibilidades de atuação dos servidores e a favorecer o desenvolvimento e o aprimoramento das competências organizacionais;

· todo servidor será informado das responsabilidades e dos perfis profissionais inerentes ao espaço ocupacional em que estiver inserido ou pelo qual demonstrar interesse, a fim de melhor orientar seu desempenho e desenvolvimento profissionais;

· todo servidor terá acesso a serviços de identificação de perfis profissionais, de consultoria para o autodesenvolvimento e de orientação quanto a direitos e deveres funcionais, os quais lhe proporcionarão informações para, em conjunto com seu gerente, orientar e melhorar seu desempenho e desenvolvimento profissionais;

· todo servidor terá acesso a informações e decisões que afetem diretamente a sua vida funcional;

· as competências profissionais dos servidores poderão ser identificadas mediante auto-avaliação, avaliação de pares, gerentes, subordinados e clientes, e exames de certificação de competências;

· as oportunidades de desenvolvimento de competências serão oferecidas a todos os servidores, prioritariamente de acordo com as metas de competência estabelecidas em planos individuais de desenvolvimento;

· serão criadas condições que estimulem as pessoas a produzir, a compartilhar e a disseminar conhecimentos relevantes para seu desenvolvimento profissional e para a atuação do Tribunal;

· a seleção de novos servidores será feita com foco nas competências profissionais que atendam às necessidades institucionais;

· a seleção interna de servidores para atuar em determinado espaço ocupacional, inclusive de natureza gerencial, quando couber, será feita com base na análise de perfis profissionais e com ampla divulgação do processo seletivo. Na hipótese de nomeação para o exercício de função de confiança, o processo seletivo terá caráter facultativo;

· a movimentação interna de servidores considerará o perfil profissional do servidor a ser movimentado e o perfil requerido para o espaço ocupacional de destino, bem como o impacto dessa movimentação na oferta de competências críticas para o funcionamento das unidades de origem e de destino;

· todo servidor recém-ingressado ou recém-movimentado receberá o apoio necessário para que sua integração ao novo ambiente de trabalho e adaptação ao novo espaço ocupacional se dê de forma harmoniosa;

· serão reconhecidos publicamente os servidores bem-sucedidos no desenvolvimento de suas competências e aqueles que, individualmente ou em equipes, oferecerem contribuições importantes às suas unidades e à instituição;

· os critérios de acesso às oportunidades de desenvolvimento, de movimentação e de seleção interna, inclusive para funções comissionadas, deverão considerar o reconhecimento institucional a que se refere o inciso anterior;

· servidor em situação de inadaptação funcional contará com apoio institucional para superar a dificuldade apresentada com base no diagnóstico das causas da inadaptação;

· as práticas de gestão de pessoas primarão pela transparência, eficiência, eficácia e melhoria contínua; e

· a prestação de serviços de pessoal buscará a constante automação dos processos de trabalho.

Em fevereiro de 2007, elaborado um projeto o ATENA (Modelo de Gestão por Competências TCU - Mapeamento das Competências de Liderança e Gestão). Foi formado também um grupo de estudo em gestão de pessoas, com o intuito de estimular o desenvolvimento de profissionais competentes, motivados e comprometidos. Os temas abordados foram: política de gestão de pessoas, visão integrada dos processos de gestão de pessoas, integração entre as unidades ISC-Segep, o profissional de gestão de pessoas, os desafios do TCU em gestão de pessoas.

Os processos de gestão de pessoas englobam a gestão de clima organizacional, a seleção, a movimentação, o desenvolvimento individual, a gestão da qualidade de vida, reconhecimento, a gestão do desempenho, os serviços de pessoal e etc.

4.7. Visão sistêmica de processos de gestão de competências

Em Abril de 2007, foi elaborado um workshop com o objetivo de transmitir o resultado aos gestores, o status do projeto, conceitos e a metodologia aplicada, leitura dos relatórios individuais, identificando prioridades de desenvolvimento e os próximos passos.

A mensagem de abertura, foi a constatação que um importante passo para a consolidação de uma gestão estratégica de pessoas no TCU, que se baseia num processo gradual em que todos estão aprendendo e a responsabilidade é compartilhada, onde o foco é o compromisso como o desenvolvimento pessoal e instituticional, aliado ao compromisso de continuidade e integração.

A metodologia adotada para o mapeamento de características pessoais foram baseadas em percepções e aspectos inter-relacionados entre competência e comportamento, habilidades, conhecimento e características pessoais.

Palavras chave: modelo de mapeamento; competências de liderança e gestão; lógica do mapeamento de competências; competência; construção de relacionamentos; dimensões essenciais; estímulo ao diálogo; administração de conflitos; construção de redes; respeito à diversidade; avaliação global por competências.
O modelo adotado pelo TCU considerou quatro dimensões principais, abrangendo: demandas da instituição, expectativas individuais, competências, potencial individual.  

O espaço ocupacional é um contexto de atuação profissional caracterizado por um objetivo específico, conjunto de competências requeridas e estilos de comportamento facilitadores, que tem por finalidade orientar o desenvolvimento e o desempenho dos servidores. A definição de espaços ocupacionais diferencia-se da definição de cargos ou funções, pois ela busca a ampliação do escopo de atuação profissional dos servidores. 

É isto que torna possível a existência de espaços ocupacionais que sejam transfuncionais, ou seja, que estejam presentes em diversas unidades do Tribunal:

· Espaços ocupacionais de gestão;

· Espaço Ocupacional Técnico (em várias unidades organizacionais);

A delimitação de espaços ocupacionais irá auxiliar a definição de:

• níveis requeridos nas competências pessoais e nas competências de liderança e Gestão;

• competências técnicas aplicáveis ou não aplicáveis;

• características pessoais necessárias;

• faixa desejável de focalização por característica pessoal;

Foi elaborado uma descrição detalhada e minuciosa de cada das competências do TCU. As competências que foram identificadas como requeridas aos servidores e gestores do Tribunal: competências técnicas, competências pessoais e competências de liderança e gestão. Por serem específicas da instituição serão explicitadas apenas as pessoais.

Para cada competência pessoal foi desenvolvida uma definição geral e estabelecidas entre três e quatro dimensões essenciais ou comportamentos observados. O conjunto das dimensões essenciais compõe, na sua totalidade, a significação da competência. As competências pessoais e suas respectivas dimensões essenciais: orientação a resultados; foco no cliente, capacidade de execução, visão sistêmica, construção de relacionamentos, respeito à diversidade, cooperação, habilidade interpessoal, habilidade de oferecer feedback; análise e resolução de problemas: capacidade de análise crítica; criatividade, tomada de decisão; diálogo: capacidade de argumentação; flexibilidade; assertividade; escuta ativa; aprendizagem contínua: autodesenvolvimento; compartilhamento de conhecimento; aplicação de conhecimento; tratamento da informação; organização de informações; pesquisa de informações; compartilhamento seletivo de Informações.

Foram definidas áreas de conhecimento, de forma semelhante a plataforma de currículos Lattes do CNPQ. Trata-se das diferentes áreas de conhecimento disponíveis no Tribunal. As áreas de conhecimento não estão, necessariamente, relacionadas às áreas funcionais ou unidades, sendo muitas vezes trans-funcionais. 

Vários questionários foram formulados, os principais são: o questionário de características pessoais (OPQ-32); questionário de áreas de interesse; matriz de competências da equipe; resultados do mapeamento. 

Foi elaborado um relatório com base na pesquisa realizada do Projeto Atena, que traz os principais resultados gerados a partir do mapeamento dos perfis profissionais: relatórios individuais de mapeamento de perfil (que foram distribuídos para os servidores e gestores mapeados e, quando aplicável, ao superior imediato); informações consolidadas da população de cada unidade que participou do mapeamento dos perfis dos espaços ocupacionais técnicos; mapeamento da unidade organizacional como um todo.

Foi encaminhado aos gestores dos relatórios o mapeamento dos perfis dos subordinados e disponibilizados os resultados do mapeamento do perfil de alguns servidores selecionados, que participaram do processo em cada unidade, guardados em local seguro, preservando a confidencialidade dos dados. Estes relatórios pertencem ao “Gestor da Unidade”, Os dados apresentados nos relatórios devem refletir fielmente o preenchimento dos participantes, não tendo sofrido qualquer intervenção por parte da equipe que conduziu o mapeamento.  

4.8. Competências Organizacionais Revisadas 

4.8.1.
Orientação Estratégica

Capacidade de interagir sistematicamente com o ambiente e identificar mudanças, riscos, oportunidades, tendências e outros sinais, bem como de definir, priorizar e comunicar estratégias que favoreçam a criação de valor para todas as partes interessadas.

4.8.2.
Gestão do Relacionamento

Capacidade de dialogar e interagir com agentes internos e externos, como também de influenciá-los, visando à execução das atribuições institucionais e ao fortalecimento da imagem do TCU.

4.8.3.
Gestão de Pessoas

Capacidade de desenvolver políticas e gerenciar práticas que permitam conciliar as expectativas e necessidades dos servidores com as do TCU, de modo a gerar satisfação pessoal e melhor desempenho profissional.

4.8.4.
Tecnologia de Controle Externo

Capacidade de captar, desenvolver e aplicar procedimentos e conhecimentos que propiciem a efetividade do controle.

4.8.5.
Domínio da Informação

Capacidade de reconhecer, captar, tratar e tornar disponíveis, interna e externamente, informações relevantes para o acompanhamento da gestão pública e o suporte à tomada de decisão.

4.8.6.
Gestão de Processos de Trabalho

Capacidade de sistematizar e gerenciar processos de trabalho de modo a obter o melhor desempenho do TCU.

5. CONCLUSÃO

Este projeto encontra-se em fase de desenvolvimento, análise e protótipos, por isso ainda não foi consolidado um modelos de Dados de Entidade e Relacionamento. As questões de Tecnologia da Informação que impactam sensivelmente este projeto são questões de escalabilidade, usabilidade, perfis de usuários, políticas de segurança e suas implementações, e ética.

O projeto Áquila é o estudo de reengenharia de processos no âmbito das competências e atribuições do TCU. Os insumos desse processo são informações, a inteligência e conhecimento. Dada a complexidade, a diversidade, a amplitude e as limitações das atividades de controle externo, assim como a dificuldade de se identificarem indícios de fraude, desvios ou corrupção, é fundamental a adoção de práticas estruturadas e integradas de criação, intercâmbio de informações e conhecimento intra-organizacionais, assim como entre os diversos órgãos públicos, além da participação da sociedade e dos meios de comunicação. 

Maria Tereza Leme Fleury afirma que uma organização pode existir independentemente deste ou daquele indivíduo, no entanto o foco nas atividades cognitivas individuais, como elemento central ao processo de aquisição de informações, reflete um construtivo ativo da memória. A tendência à coerência que caracteriza as interpretações organizacionais é possibilitada pelo compartilhamento de informações e transcende o nível individual. É a maneira pela qual a organização preserva o conhecimento do passado, mesmo quando alguns elementos-chave a deixam. As interpretações do passado estão embutidas em sistemas, artefatos e estruturas, assim como nos indivíduos. 

Jorge Ulisses Jacoby relata que a atividade de controle externo tem por objetivo avaliar a gestão dos recursos públicos, seja sob as óticas da conformidade (exame da legalidade e da legitimidade, quanto aos aspectos contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial) ou da operacionalidade (desempenho e efetividade). É concretizada basicamente por dois instrumentos: realização de fiscalizações e exame de contas. Essas ações consistem em capturar dados e informações, analisá-los, produzir um diagnóstico e formar um juízo de valor. Estas ações estão respaldadas nas informações e no conhecimento agregados ao longo de todo o processo. 

O Tribunal, à luz dos elementos contidos nos autos, profere sua deliberação, que pode ensejar determinações para a correção de irregularidades ou falhas identificadas, aplicação de sanções e medidas cautelares, além de recomendações de melhoria de desempenho da administração pública e da legislação. Ademais, esses elementos servirão de subsídio para providências de terceiros em suas respectivas áreas ou esferas de atuação. O modelo de Estado brasileiro e o ordenamento jurídico nacional requerem a participação complementar de outras instituições.

A efetividade das ações de controle externo está relacionada à sua capacidade de prevenir, detectar e corrigir fraudes, falhas, desperdício ou malversação no uso de recursos públicos. Os resultados dependem da qualidade, da suficiência e da tempestividade das informações, conhecimentos e inteligência agregados ao processo de trabalho. Portanto, são atividades altamente dependentes do conhecimento e da competência dos servidores da organização.

A noção de competência lança luz sobre um aspecto: se agrega valor econômico à organização, agrega também valor social ao indivíduo, ou seja, as pessoas, ao desenvolverem competências essenciais para o sucesso de sua organização, estão também investindo em si mesmas não só como cidadãos organizacionais, mas como cidadãos do próprio país e do mundo. Toda organização deseja obter ganhos de produtividade e otimização dos recursos humanos alocados e bem estar dos servidores, refletindo em melhor qualidade de vida. 

A gestão do conhecimento nas organizações está relacionada aos processos de aprendizagem e à conjugação dos processos de aquisição e desenvolvimento de conhecimentos, bem como de disseminação e de construção de memórias, num processo coletivo para elaboração das competências necessárias à organização. 

Assim o correio eletrônico auxilia no compartilhamento de conhecimento, a importância das conversações nas redes sociais para o processo de criação e compartilhamento do conhecimento, comunidades de práticas, fóruns, lista de discussão, grupos de interesses afins. A TI pode ser usada para melhor servir os cidadãos; o Governo eletrônico e os portais de assistência e auxílio ao cidadão são uma prova disto. A redução dos preços nas compras através de pregões eletrônicos, sistemas funcionais e inter-organizacionais, ajudam as instituições a atingir metas organizacionais e cumprir como suas missões. Entre os processos reativos podemos destacar: resolução sistemática de problemas, experiências realizadas por outras pessoas, rotação e realocação de pessoas, comunicação e circulação de conhecimentos, treinamento, trabalho em equipes diversas, etc. Definiu-se mapeamento por competências e outras práticas de gestão de pessoal que lhe são aliadas. 

As questões relacionadas à Tecnologia da Informação são muitas. A TI pode ser usada para: ajudar a automatizar a monitoração de informações externas relevantes; melhorar o fluxo de entrada de conhecimento do mundo exterior; transformar dados em informações valiosas (por exemplo, pela mineração de dados); reduzir o tempo dedicado a atividades de baixo valor agregado.

A TI pode aumentar o acesso à informação e ao mesmo tempo reduzir a "sobrecarga de informações"; pode ser usada para aumentar a conversão de conhecimento tácito para conhecimento explícito; pode ser usada para ajudar a localizar especialistas e pessoas com conhecimento específico; pode ser usada para melhorar a reutilização do conhecimento (tácito ou explícito) onde ele pode ter o maior impacto; pode ser utilizada para apoiar o trabalho colaborativo, para estender os limites da organização, pode apoiar trocas de informações ricas e colaborativas com usuários, instituições parceiras e fornecedores.

Será que os investimentos em tecnologia da informação e comunicação podem ser usados para melhorar a tomada de decisão, e não simplesmente acelerar o fluxo de informação? 

Nós queremos um TCU forte e cada vez mais atuante, da mesma forma como demais instituições de interesse público. Assim como escolas e saúde públicas de boa qualidade, sistemas de segurança pública de primeiro mundo. De forma brilhante, prática e abrangente, as competências separam os que fazem dos que não fazem. Brasil, um país de todos. 
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Revista do TCU – Ano 35 – Número 109 – maio/agosto 2007

Presidente visita laboratório 

O presidente do TCU, ministro Walton Alencar, o auditor Augusto Sherman Cavalcanti e os secretários-gerais de Controle Externo e da Presidência visitaram, no último dia 23, o Laboratório de Tecnologia contra a Lavagem de Dinheiro (Lab LD), vinculado ao Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional (DRCI), do Ministério da Justiça. A implantação do laboratório é uma das metas da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (Enccla), para desenvolver metodologia e analisar as melhores práticas de hardware e software para a investigação de casos de corrupção e lavagem de dinheiro. O objetivo maior previsto na meta da Enccla é a replicação do laboratório em diversos órgãos e entidades federais, estaduais e municipais voltados para a investigação dos ilícitos, tanto na área penal como na área administrativa. 

A validação da metodologia está sendo realizada por meio de sua aplicação em casos reais repassados pelos ministérios públicos estaduais. Os meios necessários ao desenvolvimento dos trabalhos – instalações físicas e infra-estrutura tecnológica estão sendo providos pelo Banco do Brasil. O projeto do Lab LD ganhou, neste ano, o 10º Prêmio de Excelência em Informática Aplicada aos Serviços Públicos, do 13º Congresso de Informática e Inovação na Gestão Pública (Conip), em duas categorias: “Melhor Trabalho de Inovação Tecnológica” e “Melhor Projeto”. O TCU participa ativamente desde o início das atividades do laboratório. Durante o primeiro ano de participação, a contribuição do TCU esteve centrada na aplicação do conhecimento sobre controle externo no desenvolvimento da metodologia de investigação em casos que envolveram a análise de grande quantidade de dados. A metodologia abrange a utilização de softwares de ETL (extração, transformação e carga), mineração de dados e textos, inteligência artificial, gestão de conhecimento e análise de relacionamentos. 

Para este segundo ano de participação foi estabelecido um plano de trabalho que contempla a transferência ao TCU do conhecimento produzido pelo laboratório assim como o aproveitamento, pelo tribunal, da capacidade do laboratório para a aplicação em casos práticos de controle. Ao longo do próximo ano, o servidor do TCU Remis Balaniuk integrará, em regime de dedicação integral, a equipe do Lab LD. 
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Desvio de verbas chega a R$ 15 bi

SILVIO RIBAS E AGENCIAS |
SUCURSAL BRASILIA

sribas@grupoatarde. com. br

O realtamanho dos desvios dever-
bas federais é muitas vezes maior
daquele percebido pelos érgios de
fiscalizagiio e controle.

Relatorios recentes do Tribunal
de Contas da Unido ( TCU), li-
gado ao

Congresso, ¢ da
Controladoria Geral da Unido (
CGU) , da Presidéncia da Re-
publica, alcangam prejuizos de até

R$ 3, 3 bilhdes em ministérios, au-
tarquias e convénios com Estados
€ municipios.

Mas breve levantamento da Po-
liciaFederal ( PF) divulgado nol-
timo fim de semana apontou
rombo de R$ 15, 58 bilhdes aos
cofres do Tesouro Nacional, entre
2000 e este ano.

OBRAS SUSPEITAS - O Ser-
vigo dePericias de EngenhariaLe-
gal da PF - brago do Instituto
Nacional de Criminalistica ( INC)
, que investiga obras pablicas sob

suspeita - chegou ao valor des-
viado, corrigido para 1° de agosto,
apds analisar 1, 77 mil laudos ela-
borados por engenheiros em obras
contratadas com dinheiro do go-
verno federal.

Espalhados pelos 26 Estados ¢ o
Distrito Federal, os projetos ab-
sorveram R$ 110, 47 bilhdes em
investimentos pablicos. O valor
dos desvios foi obtido pelos téc-
nicos por meio da analise de do-
cumentos, pesquisa nos locais,
avaliagdo criteriosa da qualidade
do pavimento ¢ simulag3es em la-
boratér io.

Os principais tipos de obras que fo-
ram periciadas pela Policia Fe-
deral foram edificagBes ( 33%) ,
estradas ( 16%) , redes de dgua (
9%) e sancamento ( 8%) . Os téc-
nicos da PF identificaram su-
perfaturamento médio de 30% nas
obras em rodovias, chegando em
alguns casos a 250%.

DESEQUILIBRIO - Os prin-
cipais ralos dos recursos, na ava-
liagio dos peritos, foram prego
muito acima da média de mer-
cado, quantidade insuficiente de

material aplicado ¢ desequilibrio
contratual que permite inclusdo
posterior de servigos mais caros.

Segundo a assessoria da Su-
perintendéncia da PF em Brasilia,
o Instituto Nacional de Cri-
minalistica ndo divulgaria mais
detalhes do levantamento.

dados da
Controladoria Geral da Unido
publicado ontem com  ex-
clusividade por A TARDE iden-
tificou perdas de R$ 232, 6
milhdes

Cruzamento  de

em transferéncias fe-
derais s6 para a Bahia, desde
1989. Esses valores desviados
também vieram a tona gragas a au-
séncia ou reprovagdo de prestagio
de contas ¢ aos indicios de fraude

¢ a confirmagdo de dentincias. |
Dos 883 casos identificados no
Estado, 422 envolvem a area da
Educagio e 172 da Satde. Os va-
lores envolvidos viio de R$ 8, 7
mil a R$ 41, 1 milhdes. Mais da
metade dos processos ( 445) sere-
ferem a perdas estimadas em até
R$ 100 mil. Acima de R$ 1 milhdo
foram listados 23.

Para o professor de Ciéncias Po-






[image: image6]
. Competências de Liderança e Gestão 

[image: image7.jpg]b. Pesquisa de Informacdes: pesquisa dados e informacdes necessirias para a realizacio de
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c. Compartilhamento Seletivo de Informacdes: seleciona e compartilha informacées
relevantes para a realizacfo de trabalhos da equipe.

2.5.2 Competéncias de Lideranca e Gestdo

Foram estabelecidas para o Tribunal sete (7) competéncias de lideranca e gestao,

conforme figura 8.

GESTAO POR
RESULTADOS

CONSTRUGAO DE\\‘ ¥
Competéncias
de Lideranca e

; ORIENTAGAO
DAS PESSOAS E DA o | ESTRATEGICA

EQUIPE

o DESENVOLVIMENTO
GESTAOL | DA CULTURA
INOVACAQ ‘ E ORGANIZACIONAL

8. Competéncias de Lideranga e Gestéio

Para cada competéncia de lideranga e gestdo foi desenvolvida uma defini¢io geral e
estabelecidas entre trés (3) e sete (7) dimensées essenciais ou comportamentos observados. O
conjunto das dimensées essenciais compde, na sua totalidade, a significagio da competéncia.
Além disto, foram especificados para cada competéncia o conjunto de atributos que a compée,
abrangendo conhecimentos e habilidades necessirias e os fundamentos do Modelo de
Exceléncia em Gestéio Piblica® nos quais a competéneia em questdo gera impacto mais
evidente. Abaixo sdo apresentadas as competéncias de lideranga e gestdo, suas respectivas

dimensdes essenciais e atributos:

© Consultar hitp: /www.fnq.org br para mais informagées.@
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21, Exemplo de resultado da anélise da equipe do projeto em uma competéncia apés workshop com Diretores

d) Consolidadas as competéncias, estes resultados foram enviados a todos os

Diretores para que pudessem enviar sugestdes e comentarios.

e) Com este material foi elaborada uma segunda se¢do de workshops que contou

com a presenca dos Secretirios do TCU. Nos workshops, novamente, foram

apresentadas as principais defini¢des e caracteristicas do modelo de gestdo por

competéncias do TCU e realizado um exercicio no qual os Secretdrios deveriam

refinar o resultados gerados a partir do workshop com os Diretores. Foi

aplicado aos Secretirios o mesmo exercicio aplicado aos Diretores, contudo,

com um grau de refinamento maior, pois, eles contavam com descrigdes de

competéncias mais completas e alinhadas.

f) A partir dos resultados e discussbes dos workshops com os Secretérios a equipe

do projeto procedeu a uma andlise detalhada dos produtos gerados e das

discussdes envolvidas para refinar a lista de competéncias. Este refinamento

abrangeu a revisdo da lista de competéncias, das descri¢gdes sumarias de cada

competéncia e das dimensdes essenciais e comportamentos observaveis. Além

disto, foi agregada uma nova perspectiva na descrigio das competéncias,

abrangendo suas relagbes com os fundamentos do Modelo de Exceléncia em

Proierious{orers @
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24. Matriz de relagio entre competéncias de lideranca e gestéo e caracteristicas pessoais

3.1.3 Competéncias técnicas dos espagos ocupacionais téenicos

A definicdo do perfil necessirio aos espagos ocupacionais técnicos partiu do
entendimento dos principais processos e objetivos especificos das unidades do TCU. Para tal
foram realizadas uma série de reunides de trabalho com as Secretarias do TCU. Participaram
destas reunibes gestores e servidores indicados pelos gestores. Para cada Secretaria foram
realizados pelos menos dois tipos de reunides de trabalho. Uma primeira reunido tinha o
objetivo de capacitar os servidores e gestores a identificar e descrever as competéncias técnicas,
por meio da metodologia empregada no projeto. Um segundo tipo de reunido tinha o objetivo de
acompanhar o trabalho realizado pelas secretarias e discutir o contetido, aplicabilidade e
pertinéncia das competéncias identificadas e descritas. Algumas Secretarias demandaram
diversas rodadas de reunido, até que fosse alcangado o consenso em relagio as competéncias
técenicas aplicadas aos servidores daquela unidade — normalmente, integrantes de um espago
ocupacional técnico especifico. A figura 25 mostra como o processo de defini¢io das

competéncias técenicas foi conduzido:
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25. Atividades e responsabilidades do processo de definigio das competéncias téenicas

Foi sugerido as Secretarias um modelo de organizagio para a realiza¢do dos trabalhos
sendo, contudo, deixado a critério a utilizagdo do modelo ou nio. O modelo sugerido
contemplava a escolha por parte da Secretaria de um representante que deveria ser responsavel
pelo contato com a equipe do projeto, pela coordenacio das atividades das diversas Diretorias
envolvidas, pela garantia da coeréncia e consisténcia entre as competéncias definidas por cada
unidade da Secretaria e pela entrega do produto final a equipe do projeto. A validagio final das

competéncias téenicas foi feita pelo Secretdrio responsével (veja figura 26).

Servic:

Servigos

Sel grvicos
’ Secretario

Servigos L.¢ (Validagdo)

Equipe do

Projeto

26. Modelo de organizagiio sugerido para a definigéio das competéncias técnicas

Foi fornecido para cada secretaria um banco de competéncias, que tinha o objetivo de
auxiliar o processo de identificagio e descricio das competéncias téenicas a partir de um
referencial j& construido com base na experiéncia da PwC e de outras organizagdes. Além disto,
foi disponibilizada uma ferramenta que visava a apoiar o trabalho das secretarias. Esta
ferramenta continha os campos especificos nos quais a secretaria deveria indicar o titulo da
competéncia, a sua descri¢io e a secretaria e diretoria relacionada, ou seja, a unidade em que a

competéncia era aplicada (veja figura 27).
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As competéncias podem ser mensuradas em termos de niveis ou estigios de
maturidade, ou seja, diferentes individuos poderdo entregar diferentes de niveis de resultados.
Desta forma, ndo se aplica a interpretagio de que existem individuos absolutamente
competentes ou néo competentes; eles serdo mais ou menos competentes de acordo com uma
escala de maturidade pré-estabelecida. A escala aplicada aos servidores e gestores do TCU

considerou cinco (5) niveis de maturidade (veja figura 30):

Niveis de Maturidade

Aplica adequadamente esta competéncia em situagbes de trabalho de
menor complexidade

Aplica com dificulda

s esta competéncia em situagdes de trabalho de
menor complexidade

N1

NO | Nao apresenta esta competéncia

30. Niveis de maturidade nas competéncias

Com o objetivo de contemplar as diferentes entregas dos servidores e gestores nas
diversas competéncias mapeadas, foram estabelecidos niveis intermedidrios de maturidade.
Estes niveis intermedidrios deveriam viabilizar a identificagdo de pequenas discrepancias entre
os niveis de entregas nas competéncias, provendo maior flexibilidade para quem preencheu os

instrumentos de mapeamento de competéncias. Desta forma, ao serem disponibilizados os

instrumentos de mapeamento, a seguinte escala foi disponibilizadad:

Vale ressaltar que a escala aplicada a0 mapeamento das competéncias de lideranca e gestio, ndo considerou os niveis de
maturidade Ni-, N2- e N3-. A inclusiio destes niveis adicionais foi uma melhoria identificada apés o mapeamento dos gestores &
aplicada posteriormente ao mapeamento dos servidores. O objetivo foi diminuir a concentragio de marcagdes em determinados
niveis de maturidade, principalmente o N3.
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(1) Comunicagio:

Atividades

Técni

Ferramentas

Participantes

Observagoes

3.3.1 Processo de mapeamento dos espagos ocupacionats de gestéo

uto-perceps
Competar

2. Disporbil
instrumertos

omparhamento, reforgo e suporte.

Etapas do processo de mapeamento do perfil dos espagos ocupacionais de gestio

* Apresentaciio no auditério do TCU
+Video conferéncia para os Estados
 Distribuicfo de cartilha explicativa
+Envio de comunica¢fio via email para participantes (“contagem regressiva”)

+ Sensibilizacio da alta lideranca (SGs) para “patrocinio”

*N/A

* Mapeados
* Superiores imediatos
+ Equipe do projeto

+ Equipe de apoio (eventos)

*N/A

(2) Disponibilizagio dos instrumentos®:

o Antes da disponibiliz:

agio dos instrumentos é importante a realizagéo de uma rodada de mapeamento de teste.
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—g— Média Gestores TCU §
Ponto médio da faixa do Altamente Focada

foco requerido

Fooada
Moderadamente Fooada

Caracteristicas Pessoais - Gestores do TCU

. Potencializadoras Persuasivo
Decisivo i Controlador

Pouco Fooada

Muito Pouoo Fooada

+ Decisivo
Vigoroso Franco

+ Segue as Regras
+ Consciente dos

Otimista Sociavel

Detalhes
+ Racional com

dados Segue as Regras Socialmente Seguro de Si

. Restritoras Perseverante Democratico

+ Persuasivo ***
* Socialmente Consciente dos Detalhes Atencioso

Seguro de Si
+ Vigoroso

9 . Vis@o de Longo Prazo Racional com Dados

« Adaptavel
+ Visao de Longo- Adaptavel Avaliador

prazo

Inovador Comportamental

Convencional

4.2.12 Matriz de criticidade de competéncias de lideranga e gestdo e de

caracteristicas pessoais (OPQ-32)
Objetivo: prover uma andlise comparativa entre as competéncias de liderancga e gestio e
as caracterfsticas pessoais de forma que possa ser identificada uma zona critica para a
focalizagdo das agdes de desenvolvimento. No exemplo abaixo, € considerada como zona critica
aquela que apresenta, a0 mesmo tempo: as maiores lacunas de competéncias, as maiores lacunas
de caracterfsticas pessoais e correlagio entre as competéncias e caracteristicas pessoais. As 4dreas
hachuradas na tabela indicam a existéncia de correlagio entre as competénecias e as

caracterfsticas.
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Desenvolvi- Desenvolvi-
mento das | Gestdo da mento da
28 | Engajamento
Pessoas edal  Inovagdo Cultura
Organizacional

-

| Zona Critica |

MAIOR LACUNA

Caracteristicas Pessoais

Franco

Controlador

Racional com Dados
Consciente dos Detalhes
Segue as Fegras
Degcisivo

MENGR LACUNA

4.2.13 Prioridades de trajetéria profissional

Objetivo: informar o % de marcagdes em cada alternativa de trajetéria profissional e em
cada prioridade (1, 2 ou 3). No gréfico abaixo cada prioridade compde um universo diferente,
portanto, o somatério dos percentuais de uma determinada prioridade deverd ser sempre igual a

100%. O grifico pode ser visualizado, também, por espago ocupacional ou unidade.

Prioridades de Trajetéria Profissional

Manter-me na mesma fungdo e continuar contribuindo para o
sucesso da area onde atuo.

Desenvolver-me para assumir posicdes gerenciais mais
elevadas.

Atuar em pesquisa e disseminagao de novos conhecimentos.

Atuar como especialista em trabalhos técnicos.

Participar de projetos inovadores no TCU.

Atuar como consultor interno.

Gerenciar projetos inovadores no TCU.

Atuar como gestor em area diferente da que atuo.

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30% 35% 40% 45% 50% 55% 60% 65%
W Prioridade 1 @ Prioridade 2 O Prioridade 3
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1_1)Foco no clierte

1_2) Gapacidade de execugao

1_9) Visdo sistérmica

2_1) Habildade irterpessoal

2_2) Respeito 3 Diversidade

2.3) Gooperagdo

2_4) Habildade de Oferecer Feedback
3_1) Capacidade de andlise crica
3_2) Criatividade

3_3) Tomada de decido

4_1) Capacidade de argumentagdo

4.2) Flexibiidade

4.3) Assertividade

4_4) Escuta ativa

5_1) Autodesenvolvimento

5_2) Gompartiihamerto de corthecimerto

5_3) Aplicagdo de conhecimento

6_1) Organizagdo de hformagdes
6_2) Pesquisa de Iformagoes

6_3) Gompartihamento seletivo de Inforriagdes

4.3.4 Perfil de caracteristicas pessoais: unidade x média do TCU

Objetivo: informar as notas e focalizagdes médias nas caracterfsticas pessoais, de forma
a subsidiar a identificagio das caracteristicas que podem ser potencializadoras ou restritoras das
competéncias. O gréfico compara a média observada nos individuos mapeados na unidade com a

média geral do TCU.

AMOSTRA
Persuasivo 64
Decisivo 10 Controlador
Ambicioso Franco
Competitivo 5 Inclependente
Vigoroso Extrovertido

imocionalmente Controlado Socidvel

Nao & Desconfiado Socialmente Seguro de Si

Otimista Modesto
Nao é Sucetivel Democrético
Preocupado Aencioso

Descontraido Racional com Dados

Segue as Regras Avaliador
Perseverante Comportamental
Consciente dos Detalhes Convencional
Visdo de Longo Prazo Conceitual —— Mdia Geral TCU
Adaptavel Inovador e

Atraiclo pelo Variedade
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[image: image16.jpg]PRIORIDADE
Areas de Interesse 1 2 3
Aquisicdo de Bens e Senicos 2% 2% 3%
Atendimento ao Congresso Nacional 2% 2% 2%
Cerimonial e Organizacdo de Eventos 3% 1% 2%
Comunicacdo Social / Endomarketing 1% 2% 2%
Consultoria Juridica 5% 4% 4%|
Controle Externo - Analise de Licitacdes e Contratos 6% 9% 7%
Controle Externo - Andlise e Instrucdo de Processos 14% 6% 6%
Controle Externo - Arrecadacéo e Rentncia de Receitas 0% 1% 1%)
Controle Externo - Auditoria de Conformidade 4% 7% 5%
Controle Externo - Auditoria de Convénios 3% 5% 7%
Controle Externo - Auditoria de Natureza Operacional (Desempenho) 3% 6% 6%
Controle Externo - Auditoria de Obras Publicas % 2% 2%)
Controle Externo - Auditoria de Pessoal 1% 2% 2%
Controle Externo - Auditoria de Tecnologia da Informacédo 2% 3% 2%
Controle Externo - Avaliacdo de Programas de Governo e Politicas Pdblicas 5% 4% 5%
Controle Externo - Desestatizacdo/Regulacdo de Senvicos Publicos 2% 1% 3%)
Controle Externo - Inteligéncia e Combate a Desvios e Fraudes 10% 8% 6%
Controle Externo - Macroavaliacdo Governamental / Contas do Governo 3% 3% 2%
Controle Externo - Normas e Jurisprudéncia 2% 4% 3%
Controle Externo - Pesquisa e Desenvolvimento de Métodos e Técnicas 1% 3% 3%
Controle Intemo 1% 2% 2%
Documentacdo e Gestdo da Informacéo 2% 2% 2%
Educacéo Corporativa 2% 4% 3%)
Orcamento e Financas 4% 5% 4%
Planejamento Estratégico e Desenvolvimento Institucional 2% 2% 3%
Recursos Humanos 7% 4% 5%
Relacdes Institucionais 0% 2% 2%
Relacdes Internacionais 1% 1% 3%
Secretariado 0% 1% 1%|
Senvicos Gerais (manutencdo predial. transporte. seguranca etc.) 1% 1% 1%)
Tecnologia da Informacéo 4% 2% 2%

4.3.7 Matriz de competéncias da equipe

Objetivo: apresentar aos gestores das unidades uma visio da composi¢io de
competéncias das equipes subordinadas. Estas matrizes foram elaboradas por Secretaria e
contemplam as competéncias técnicas e as dimensdes essenciais das competéncias pessoais. As
figuras abaixo trazem caixas explicativas dos campos que compdem as matrizes. Os campos das

matrizes que estdo com fontes em vermelho sfo preenchidos pelos gestores que podem indicar:

¢ Quantidade de membros da equipe para a entrega do servigo

e Niumero de servidores necessirios por competéncia e por nivel de maturidade para a
entrega do servigo

e Ajuste (AT) de niveis de maturidade por servidor e por competéncia. Este ajuste significa
a mudanga, na perspectiva do gestor, do nivel de maturidade obtido® por meio do

mapeamento das competéncias.

@ 0 resultado do nivel de maturidade na matriz é obtido por meio do cleulo da média aritmética simples entre a auto-percepgio ¢
a opinido do superior imediato. Caso houvesse apenas uma opinido, esta foi apresentada como o resultado.
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[image: image17.jpg]OPQ — QUESTIONARIO DE PERSONALIDADE OCUPA CIONAL

Caracteristicas Pessoais

As caracteristicas pessoais podem ser compreendidas como a estrutura de referéncia mental de
cada pessoa, a qual embasa os comportamentos que demonstra. Sdo referéncias para o entendimento das
caracteristicas psicolégicas e podem potencializar ou restringir a entrega de competéncias. Para o
mapeamento das caracteristicas pessoais foi utilizado o OPQ, o qual € um teste psicométrico baseado na
teoria dos tracos (Jung).

O OPQ € um auto-questiondrio que mede 32 dimensdes dos estilos comportamentais tipicos €
preferidos das pessoas no trabalho. Ele evita caracteristicas clinicas psicoldgicas ou obscuras que tém
pouquissima relacdo direta com o mundo do trabalho.

As caracteristicas sdo relativamente duradouras e estdveis € ndo indicam aptiddes individuais e
sim, preferéncias. So indicativos do potencial de desenvolvimento de competéncias, ¢ portanto, ndo
existem resultados “certos” ou “errados”.

As 32 dimensdes comportamentais podem ser divididas em trés dreas, e sdo ainda, agrupadas em 8

dimensoes, conforme figura abaixo:

Sentimentos 1
e Emocdes Relacionamentos

com Pessoas

Estilo de Raciocinio

* Fonte: SHL




[image: image18.jpg]As 32 caracteristicas que o OPQ mapea séo:

Relacionamento com as Pessoas

Estilo de Raciocinio

Sentimentos e Emogdes

Influéncia
¥ Persuasivo
¥ Controlador
¥ Franco
¥ Independente

Andlise
¥ Racional com Dados
v Avaliador
' Gomportamental

Criatividade e Mudanga

Emog:
Descontraido
Preocupado
Nio & Sucetivel
Otirmista

Sociabilid.
v

v
v
Empatia
v
v
v

ade

Extrovertido

Sociavel

Socialmente Seguro de Si

Modesto
Democratico
Mencioso

v
v
v
v
v

Estrutura

v

v
v
v

Convencional
Conceitual

Inovador

Atraido pela Variedade
Adaptével

Viséo de longo prazo
Consdiente dos Detalhes
Perseverante

Segue as Regras

LA RARE

Néo & Desconfiado
Emocionalmente
Gontrolado

Dinamismo

v

R

Vigoroso
Competitivo
Ambicioso
Dedisivo

O OPQ classifica cada uma das trinta e duas (32) caracteristicas pessoais em uma escala de 10

pontos (minimo = 1 e maximo = 10). Cada ponto na escala é denominado de Sten, pois os pontos sdo

padronizados em fungfio da comparagfio do individuo com um grupo de referéncia.

Além disso, o instrumento traz para cada individuo mapeado um indice que mede a consisténcia do
preenchimento da ferramenta. Este indice pode variar de 1 a 10, sendo que quanto mais alto € o indice,
maior a consisténcia das respostas providas pelo mapeado. Considera-se que indices de consisténcia acima

de dois (2) pontos sdo satisfatérios.

Sdo caracteristicas gerais do instrumento:

. Enfocar o contexto de trabalho, evitando caracteristicas psicoldgicas clinicas “obscuras” que tém

pouca relacdio direta com o “mundo do trabalho”.

¢ Prover resultados que evitam a estereotipagem dos individuos.

. Sugere tracos de personalidade, pois indicam as preferéncias individuais no contexto de trabalho.

Os resultados ndo devem ser confundidos com aptiddes.

. Apesar das caracterfsticas pessoais predizerem a capacidade do individuo em expressar

determinada competéncia, este pode aprender a lidar com sua caracteristica ao longo do tempo, para que

ndo restrinja a expressdo da competéncia,

.4 Nio considera que existem resultados “certos” ou “errados”.





� Na conclusão desta dissertação, ocorreram demandas imprevistas no trabalho e na vida pessoal, por isto este trabalho não refletiu a  amplitude que o autor gostaria, refletiu sim o que foi possível fazer.  


� "Podem os quilômetros separar-nos realmente dos amigos? Se quer estar com eles, já não está lá?" BACH, Richard. Longe é um lugar que não existe, 15ª edição,  Editora Record, 1979, p.5.


� DUTRA, Joel Souza; Organizador. Gestão por competências. 3ª Edição. São Paulo: Editora Gente, 2001, capa.





� Na conclusão desta dissertação, ocorreram demandas imprevistas no trabalho e na vida pessoal, por isto este trabalho não refletiu a amplitude que o autor gostaria, refletiu sim o que foi possível fazer.  








� JACOBY, Jorge Ulisses. Contas públicas: novo paradigma. Revista do Tribunal de Contas do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, ano XXI, n.26, p.39, 2004.


� Guilherme Palmeira é Ministro do TCU e Suprevisor do Conselho Editorial da Revista do TCU. Presidiu a Corte entre 5 de setembro e 31 de dezembro de 2006.


� Controles ISO/IEC 17799:2005, APÊNDICE 1 – QUESTIONÁRIO WEB 1- PERGUNTAS INERENTES A PSI, ITEM DA NORMA – POLÍTICA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO - Agrupamento: 5.1 - Política de segurança da informação





� LACOMBE, Francisco. Recurso humanos: princípios e tendências, 2007, p.20.





� A palavra tácito vem do latim tacitus que significa "não expresso por palavras".


� LACOMBE, Francisco. Recurso humanos: princípios e tendências, 2007, p.349.





� (frase de Willyans Coelho - rh.com.br).









[image: image19.jpg]3TOVY0 dg5s

Jsvaviva
ST ST
._owm_k._h_..n_uu + ooloam + viva *— JWIO

OYUON WISAS - NOWS JINA3S
JBAIYDIY - HOWY J1OVH0

S$3SS300Ud
i "
eiliate e aNouoyove
sy 6o - WMo
JSNYM SSEqEIE] - YMEA
JONV.LSNI
1004 GTIVHS
SyoeD Jayng Bojopay - JIaY YOS

Syde) Ieyng sseqere - Jgg9d




[image: image20.jpg]ig-aobnoypuedas
1g'A0B" N MMM

VOILSI1901 3 OLNAWVYIHO

. . . — sesibgje.yss selidaled [~ ejougtedsuel |
apepIAlS|9S @ opepialsadwa ) -

SONY3ILNI SOSS3ID0ud

h apne.y} e @ ojAsap oe ‘oeddn.iiod e sjequion

soavliins3y

OYIVAONI 3 SYOSS3ad

7

"8pepa|20s ep ojpypuaq wa ‘soolqnd sosinosl sop oejsab tenbal 8 eAnsye e rinbasse :QyYSSIN

L

021931V 1S3 VdVIN OVINN Va SVLNOD 3a ._<z:m__~;@




[image: image21.jpg]3TOVY0 dg9s

Jsvaviva
ST ST
._owm_k._h_..n_uu + ooloam + viva *— JWYO

OYUOIN WISAS - NOWS JINA3S
JRNIYDIY - HOWY J1OVH0

$3SS300Ud
d: 5
it aNouoyoveE
sy 607 - WMo
JSNYM SSEqEIE] - YMEA
JONV.LSNI
004 GTIVHS
SyoeD Jayng Bojopay - JIaY YOS

8yde) Ieyng sseqere - Jga9d




